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Resumo 
 
Este trabalho decorre da realização de um estágio curricular ocorrido na Reitoria da 
Universidade do Porto, tendo como base o estudo dos Projetos de Investigação e 
Desenvolvimento, financiados pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT) e 
pelo Sistema de Apoio a Entidades do Sistema Científico e Tecnológico Nacional 
(SAESCTN). 
Atualmente, a inovação é a essência da competitividade. O parecer de sucesso de um 
país passa pela sua capacidade de investigação, de inovação, de produção científica, 
académica e empresarial.  
O processo de inovação desenvolve-se por meio das relações estipuladas entre as 
empresas, os centros de investigação e os restantes atores de desenvolvimento. A 
universidade proporciona recursos humanos especializados para as empresas, 
desenvolve o conhecimento científico e técnico, fornecendo-lhes posteriormente os 
resultados dessa investigação e desenvolvimento (I&D) 
O presente Relatório de Estágio estabelece uma ligação entre as funções da 
Universidade e os benefícios da I&D para o desenvolvimento regional e nacional. Esta 
análise parte da construção de uma base de dados para o período de 2007 a 2013 
recorrendo à metodologia de análise de fontes de financiamento, considerando as 
diversas áreas científicas, as instituições de apoio, as unidades de I&D, os tipos de 
financiamento, os projetos aprovados bem como as regiões onde se inserem.  
Como tal, enquadra-se no âmbito da literatura dos Sistemas de Inovação (SI) e das 
Políticas de Inovação.  
 
Palavras-chave: Projetos de I&D, Universidade, Sistemas de Inovação, Financiamento, 
Universidade do Porto, FCT, SAESCTN. 
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Abstract 
 
This project is the result of the work developed on an internship that took place at the 
Rectory of the University of Porto. It is based on the study of the Research and 
Development Projects, financed by the Portuguese Foundation for Science and 
Technology (FCT) and by the Support System to Entities of the National Scientific and 
Technological System (SAESCTN). 
Currently innovation is the essence of competetivity. The success of a country lies in its 
ability to research and innovate in its production of scientific, academic and business 
out comes.  
The innovation process develops through the relationships required between companies, 
research centers and other stakeholders of the development process. The university 
offers specialized human resources for companies, develops the scientific and technical 
knowledge and later providing them the results of that research and development (R 
&D) 
This Internship Report makes a connection between the functions of the University and 
the benefits of R & D for regional and national development. From the data base 
construction for the period of 2007 to 2013 and using the methodology of analysis of 
sources of funding, we intend to analyze R&D in universities, considering the various 
scientific fields, support institutions, R&D units, types of financing, the approved 
projects and the regions where they operate.  
As such, falls within the literature of Innovation Systems (IS) and that of Innovation 
Policies. 
 
Keywords: R&D Projects, University, Innovation Systems, Financing, University of 
Porto, FCT, SAESCTN.   
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1. Introdução  
Este relatório é fruto do trabalho desenvolvido durante o estágio curricular na Unidade 
de Projetos da Reitoria da Universidade do Porto, no primeiro semestre do ano 
académico 2014/2015, e pretende contribuir para a compreensão da importância da I&D 
universitária num Sistema de Inovação.  
O papel da educação, nomeadamente a de nível superior, tornou-se fulcral no 
desenvolvimento da sociedade. As instituições enfrentam vários desafios para atender às 
alterações das necessidades do mercado, as quais impõem às organizações a constante 
procura de novos produtos e processos, pretendendo formas inovadoras de gestão para 
aumentar a sua competitividade e garantir a sua continuidade num ambiente de grandes 
exigências a nível global. Uma das grandes preocupações das organizações é refletir 
sobre as competências e os meios necessários para a sua sustentabilidade. É neste 
contexto que a Universidade surge com um papel dinamizador no processo de I&D, 
para o desenvolvimento do País, e em particular, da região em que se integra.  
O trabalho estrutura-se, inicialmente, com a apresentação da instituição de acolhimento 
de estágio, bem como da unidade onde este foi realizado e uma breve descrição do 
trabalho desenvolvido e das tarefas executadas. De seguida um enquadramento teórico 
através de uma revisão da literatura onde são abordados como temas principais: (i) os 
Sistemas de Inovação, (ii) as Instituições de Ensino Superior e (iii) a I&D universitária. 
Posteriormente, é feito um balanço sobre o financiamento da I&D em Portugal, 
analisando os diversos tipos e fazendo referência aos apoios públicos universitários. Por 
fim, é apresentado o trabalho aplicado: caracterização dos projetos de I&D da 
Universidade do Porto financiados pelo SAESCTN/FCT e o relacionamento com o 
enquadramento teórico anteriormente apresentado, nomeadamente, com os Sistemas de 
Inovação.  
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2. Descrição do Estágio  
O estágio proposto para a realização da dissertação do Mestrado ocorreu na Reitoria da 
Universidade do Porto. Toda a organização da Universidade do Porto é feita na Reitoria 
através de diversos serviços entre os quais: 
 Formação e Organização Académica – Coordena e colabora com as Unidades 
Orgânicas relativas à oferta de formação pré-graduada, pós-graduada e 
formação contínua; 
 Relações Internacionais – Serviço ao qual compete a promoção da política de 
cooperação com as universidades estrangeiras e o apoio à internacionalização 
da U.Porto; 
 Universidade Digital – Responsável por promover a generalização da 
utilização das Tecnologias da Informação e Comunicação em todas as 
atividades da Universidade do Porto, bem como por incentivar o 
desenvolvimento e a utilização de serviços inovadores nesta área.  
2.1 Universidade do Porto 
A Universidade do Porto (UP) é uma instituição de ensino superior pública, fundada no 
dia 22 de Março de 1911. É considerada, a nível nacional, uma das maiores instituições 
de ensino e investigação científica, a nível europeu, uma das 100 melhores 
universidades e a nível mundial, entre as 350 melhores universidades. Nela, fazem parte 
um núcleo enorme de recursos humanos repartidos pelas suas 14 faculdades, uma 
business school e 60 unidades de investigação, distribuídos por três pólos universitários 
localizados na cidade do Porto. A Universidade do Porto é responsável por mais de 23% 
dos artigos científicos portugueses catalogados anualmente na ISI Web of Science.  
Nestes últimos anos, a U.Porto tem apostado na valorização económica das suas 
atividades de investigação através de parcerias com algumas das maiores empresas 
nacionais. Tais parcerias já resultaram em diversas inovações com sucesso comprovado 
em mercados nacionais e internacionais. A inovação gerada pela UP conduziu à criação 
de mais de 120 patentes nacionais e internacionais bem como outras tantas empresas. 
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Uma prova exemplar disso é o UPTEC – Parque de Ciências e Tecnologia da 
Universidade do Porto, onde estão incubadas mais de uma centena de startups 
responsáveis pela criação de 900 novos postos de trabalho qualificado.  
Principais funções da Universidade do Porto: 
 Formação no sentido global – processos diversificados de ensino e 
aprendizagem, visando o desenvolvimento de capacidades e competências 
específicas e transferíveis e a difusão do conhecimento; 
 Realização de investigação científica e criação cultural e artística – descoberta, 
aquisição e desenvolvimento de saberes e práticas; 
 Valorização social do conhecimento, bem como a sua transferência para os 
agentes económicos e sociais, como motor de inovação e mudança; 
 Inventivo à observação, à análise objectiva, ao juízo crítico e a uma atitude de 
problematização e avalização da atividade científica, cultural, artística e social; 
 Conservação e divulgação do património científico, cultural, artístico; 
  Cooperação com diversas instituições, numa perspetiva de valorização 
recíproca – nomeada através da investigação; 
 Intercâmbio com instituições nacionais e estrangeiras; 
 Contribuição para a cooperação internacional e para a aproximação entre os 
povos. 
2.2 Unidade de Projetos 
A Unidade de Projetos está inserida nos serviços da Reitoria e tem como missão 
garantir o apoio técnico em matérias relacionadas com a angariação e gestão do co-
financiamento dos projetos da U.Porto. Os seus objetivos estratégicos passam por 
consolidar e profissionalizar uma estrutura transversal à U.Porto que promova a apoie a 
angariação de financiamento e a gestão de projetos co-financiados.  
Assim, cabe a esta unidade: 
 Atualizar e promover a divulgação de informação relativa a oportunidades 
de financiamento na U.Porto; 
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 Propor, atualizar e promover a divulgação de informação relativa a normas 
de gestão de candidaturas e projetos co-financiados na U.Porto; 
 Apoiar tecnicamente a preparação de propostas de projetos candidatos a co-
financiamento pela U.Porto; 
 Organizar e acompanhar a execução financeira dos projetos co-financiados 
da U.Porto; 
 Acompanhar auditorias à execução dos projetos co-financiados e promover 
a implementação de recomendações; 
 Garantir o cálculo de encargos gerais, bem como o cálculo e a distribuição 
de overheads e outros rendimentos de projetos co-financiados; 
 Apoiar a gestão financeira de eventos, congressos e similares, se 
enquadrados em projetos co-financiados. 
(Fonte: Rita Marques – Responsável pela Unidade de Projetos da U.Porto)  
2.3 Plano de Estágio 
O estágio realizou-se na Unidade de Projetos da Reitoria da Universidade do Porto 
sob a coordenação da Engenheira Rita Marques – responsável pela Unidade de Projetos 
da U.Porto. O plano de trabalho proposto para a realização do estágio abarcou toda a 
gestão dos pedidos de pagamento relativos a projetos financiados FCT – Fundação para 
a Ciência e a Tecnologia – e compreendeu as seguintes funções: 
i. Análise da execução da despesa – identificação das despesas elegíveis, 
identificação das despesas não elegíveis, com vista a garantir a sua 
elegibilidade; 
ii. Cálculo das imputações de recursos humanos; 
iii. Imputação de encargos gerais; 
iv. Análise da legalidade dos documentos e imputação a rubricas específicas; 
v. Conferência CCO (Centro Controlo Orçamental) /Contas bancárias; 
vi. Gestão dos dossiers dos projetos e aposição de carimbos da documentação de 
apoio aos pedidos de pagamento; 
vii. Preparação dos mapas de apoio específicos aos pedidos de pagamento (também 
no ERP – Enterprise Resource Planning); 
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viii. Submissão dos pedidos de pagamento; 
ix. Esclarecimentos e documentação adicional aos pedidos de pagamento; 
x. Registo de subsídios /receita; 
xi.  Controlo das medidas de informação e publicidade; 
xii. Gestão dos adiantamentos internos (empréstimos) e respetivas regularizações; 
xiii. Gestão das notas de imputação a projetos; 
xiv. Elaboração dos relatórios de acompanhamento da execução financeira dos 
projetos;  
xv. Análise dos desvios financeiros dos projetos. 
As seguintes tabelas apresentam os projetos analisados durante o estágio nos quais se 
imputou o processo dos pedidos de pagamento. Todos os projetos foram financiados 
pela FCT a 100%.  
Tabela 1. Projeto Estratégico UI 145-2014 
Projecto Estratégico UI 145- 2014 
Referência PEst-OE/EAT/UI0145/2014 
Sede FAUP – Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto 
Coordenação FAUP – Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto 
Orçamento 81.157,00 EUR 
Domínio Científico Ciências da engenharia e tecnologias  
Resumo 
O Projecto Estratégico UI 145- 2014 consistiu num Acordo de Cooperação 
Internacional, celebrado entre a Universidade do Porto (U.Porto) e a Universidade de 
São Paulo (USP), que tinha como objetivo a cooperação académica em todas as áreas 
do conhecimento, a fim de promover o intercâmbio de docentes/pesquisadores e 
estudantes de pós-graduação. Por meio de intercâmbio de investigadores, o programa 
proporcionou a realização de investigação conjunta entre grupos da USP e da 
U.Porto, facilitando a troca de informações e dados entre as duas comunidades 
científicas e incentivando o desenvolvimento de projectos de pesquisa em parcerias 
entre os membros das respectivas instituições.   
O CEAU tinha como projeto a Arquitetura, Desenho e Representação: Metodologias 
de Desenho no Ensino de Projecto. 
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Tabela 2. Projeto Estratégico LA0024 – 2013/2014 – IFIMUP 
Projeto Estratégico – LA0024 – 2013/2014 – IFIMUP 
Referência PEst-OE/CTM/LA0024/2013 
Sede REIT – Reitoria da U.Porto 
Coordenação 
Instituição Proponente: Instituto de Engenharia de Sistemas e Computadores - 
Microsistemas e Nanotecnologias (INESC MN/INESC/IST/ULisboa) 
Instituições Participantes: Universidade do Porto (UP); Faculdade de Ciências da 
Universidade do Porto (FCUP/UP); Associação do Instituto Superior Técnico para a 
Investigação e o Desenvolvimento (IST-ID) 
Unidade de Investigação Principal: Instituto de Nanociência e Nanotecnologia 
Orçamento 1.237.752,00 EUR 
Domínio Científico Ciências da engenharia e tecnologias 
Resumo 
O Laboratório Associado IN (Instituto de Nanociências e Nanotecnologias) foi 
oficialmente formado em 2007. O IN é um consórcio de 3 centros de investigação: o 
Centro de Química-Física Molecular (Instituto Superior Técnico, Universidade de 
Lisboa), o Núcleo IFIMUP – Pólo IMAT (Universidade do Porto) e o INESC – 
MICROSISTEMAS E NANOTECNOLOGIAS (Instituto de Engenharia de Sistemas 
e Computadores – Microsistemas e Nanotecnologias) 
 
Tabela 3. Projeto Estratégico – UI 27 – 2014 – LIACC 
Projeto Estratégico – Ul 27 – 2014- LIACC 
Referência PEst-OE/EEI/U10027/2014 
Sede REIT – Reitoria da U.Porto 
Coordenação REIT – Reitoria da U.Porto 
Orçamento 41.552,00 EUR 
Domínio Científico Ciências da engenharia e tecnologias 
Resumo 
O LIACC- Laboratório de Inteligência Artificial e Ciência de Computadores, foi 
criado em 1988 na Universidade do Porto, sendo nessa data constituído por três 
grupos com origem nas Faculdades de  Ciências, Engenharia e Economia. A gestão 
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do laboratório é realizada de acordo com as regras do Programa de Financiamento 
Plurianual da FCT.  
Os objetivos do LIACC: (i) contribuir para a investigação em sistemas de software 
distribuídos e descentralizados, extração de conhecimento e informação, 
cooperação inteligente homem-máquina e programação para sistemas de software 
mais seguros; (ii) implementar sistemas como prova de conceitos levando à criação 
de protótipos e futuras aplicações; (iii) Supervisionar o trabalho de investigação 
conducente a Teses de doutoramentos e mestrados.   
 
Tabela 4. Projeto UT AUSTIN / PORTUGAL 
UT AUSTIN / PORTUGAL 
Referência UTAUSTIN / PORTUGAL 2013_2017 
Sede REIT – Reitoria da U.Porto 
Coordenação REIT – Reitoria da U.Porto 
Orçamento 115.191,00 EUR 
Domínio Científico Ciências sociais  
Resumo 
O Programa UT Austin|Portugal começou em 2007, focado em três áreas académicas 
– Conteúdos Digitais, Matemática e Computação Avançada – bem como na criação 
de uma rede para a comercialização da inovação portuguesa, a University 
Technology Enterprise Network (UTEN), onde participam 13 universidades 
portuguesas, quatro parques tecnológicos e alguns centros de investigação 
seleccionados, a Universidade do Texas, em Austin, o IC2 Institute e o Austin 
Technology Incubator.  
O Programa UT Austin-Portugal tem como principais objectivos a colaboração de 
professores e instituições de ensino superior portuguesas com a Universidade do 
Texas de forma a construir um conjunto de programas de educação e investigação de 
classe mundial nas áreas do programa, bem como a construção de parcerias entre as 
universidades e a indústria que venham criar excelência na educação e investigação 
em Portugal.  
No âmbito da primeira fase, o Programa envolveu 120 alunos e mais de 40 
professores e investigadores, tendo sido atribuídas 105 bolsas de doutoramento e 
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pós-doutoramento. 
Fonte: Elaboração própria 
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3. Enquadramento Teórico  
3.1 O papel das Universidades num Sistema de Inovação 
A inovação tem sido reconhecida na literatura como uma fonte para a sobrevivência e 
expansão das empresas no mercado. Schumpeter (1982) aponta a inovação como um 
determinante para o desenvolvimento económico. Para o autor o conceito de inovação 
tecnológica envolve a introdução de um novo bem, de um novo método de produção, de 
uma oportunidade de mercado, da conquista de uma nova fonte de oferta de matérias-
primas ou de inputs intermediários bem como do estabelecimento de uma nova forma 
de organização.  
No contexto de uma visão social, compreende-se que as inovações acontecem em países 
que apresentam uma base industrial diversificada, e que dispõem de um Sistema 
Nacional de Inovação (SNI) flexível e eficiente, formado pelas empresas inovadoras
1
 e 
por diversas outras organizações, destacando-se entre elas as Universidades e os 
Institutos tecnológicos. Os SNI são influenciados pela interação entre a produção 
científica e a produção tecnológica. Portanto nos países desenvolvidos predomina a 
inovação pois emerge a capacidade de absorver tecnologias para produzir, além de 
conseguirem realizar aperfeiçoamentos nessas tecnologias e gerar outras inovações. O 
mesmo não se verifica em países em desenvolvimento, onde a ideia do SNI ainda não 
está madura e a interação ainda é baixa. 
A empresa inovadora tem um papel particular e intransmissível para proporcionar 
inovações, pois de facto estas só acontecem quando os produtos chegam ao mercado e 
são aceites. A empresa é o único actor do processo que conhece o mercado, uma vez 
que opera nele sendo dependente do mesmo para sobreviver e crescer. Portanto, pode-se 
dizer que a Universidade, por si só não inova, no entanto a sua participação no processo 
poderá ser essencial, em alguns casos até imprescindível, para que os promissores 
projectos de inovação tecnológica tenham sucesso, particularmente em países em 
desenvolvimento. 
                                                          
1
 Entende-se por empresa inovadora, empresas que consideram a inovação como um elemento fulcral da 
estratégia de negócio. 
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O papel da Universidade no processo de inovação não se limita a formar os quadros 
pretendidos pelo SNI, pois os resultados das pesquisas universitárias também 
constituem uma fonte rica em novas ideias que podem vir a transformar-se em 
inovações. Mais ainda, através da participação das suas competências científicas, a 
Universidade influencia de uma forma direta o processo de inovação, sempre que se 
encontra envolvida em projetos com as empresas, quando partilha a propriedade 
intelectual dos resultados e presta serviços científicos e tecnológicos de apoio em prol 
da pesquisa dos seus laboratórios. 
A Universidade deve ser identificada como uma instituição que desempenha um papel 
relevante para o desenvolvimento humano, regional e sustentável na sociedade 
contemporânea. Recentemente, alguns trabalhos têm apontado para o surgimento de 
uma Segunda Revolução Académica, marcada pelo forte vínculo entre as instituições 
académicas e as empresas, em resposta à necessidade da indústria em produzir I&D a 
um ritmo acelerado e com a qualidade necessária para manter-se competitiva. 
Atualmente depara-se perante um conjunto de novos desafios. Além do seu papel 
tradicional, ou seja, da formação de capital humano e do aumento de conhecimento, 
nasce um novo e fulcral objectivo em torno de uma Universidade Empreendedora 
designado pela terceira missão. Segundo Etzkowitz (1991) a Universidade inicia a 
função de agente de desenvolvimento económico, local e regional, transformando os 
professores em empresários de pesquisa. Deste modo, este novo papel da Universidade 
deve abrir-se à sua envolvente, promovendo o desenvolvimento do seu território através 
da ligação com outros atores relevantes, mediante a criação de spin-offs ou start-ups, de 
projetos em parceria, projetos em consórcio ou protocolos. Estas são ações que podem 
transformar o conhecimento e o know-how acumulado em inovações catalisadoras de 
crescimento e dinâmica.  
Para que ocorra essa associação entre universidades e empresas, não se pode 
desconsiderar o papel do governo, como órgão financiador e coordenador da política 
tecnológica em geral. Nesse seguimento destaca-se o modelo Triple Hélix que consiste 
na ligação entre o governo, a universidade e a indústria em prol do desenvolvimento 
tecnológico nacional (Calderan e Oliveira, 2013). Trata-se de um modelo de inovação, 
que considera as múltiplas relações recíprocas em diferentes momentos do processo de 
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criação e difusão do conhecimento, no qual cada hélice é uma esfera institucional 
independente, mas trabalha em cooperação e interdependência com as demais 
(Etzkowitz, 1998). Segundo o modelo, as universidades devem fornecer o apoio para o 
desenvolvimento de competências essenciais, a indústria exerce a função de assegurar 
que as inovações sejam transformadas em produtos e o governo possui a missão de 
garantir a infra-estrutura (Calderan e Oliveira, 2013). 
3.2 Sistemas de Inovação  
Nos anos sessenta, verificou-se um esforço a fim de explicar diferenças na taxa e na 
direção da mudança técnica entre setores, empresas e países em termos de diferença no 
padrão da procura que se mostraram insatisfatórios, porque desatenderam variáveis do 
lado da oferta. Daí por diante foram feitos progressos consideráveis na conceptualização 
do lado da oferta em termos de diferenças entre setores no alcance de oportunidades 
tecnológicas (Nelson e Winter, 1982 in Silva, 2005), entre empresas nas suas 
competências dinâmicas, e entre países nos seus sistemas nacionais de inovação.   
Um sistema consiste em dois tipos de constituintes; primeiramente existem diversos 
tipos de componentes, segundo existem relações entre eles que formam um todo 
coerente. Mais ainda, um sistema tem uma função, isto é, desempenha ou alcança algo. 
Deve ser possível discriminar entre sistema e o resto do mundo, ou seja, deve ser 
possível identificar as fronteiras do sistema. 
O conceito de inovação é encarado como amplo e inclui inovações de produtos bem 
como inovações de processo. As inovações de produto consistem em modificações nos 
atributos do produto, o que gera uma  mudança na forma como ele é percebido pelos 
consumidores. As Inovações de processo consistem numa mudanças no processo de 
produção do produto ou serviço. Não gera necessariamente impacto no produto final, 
mas produz benefícios no processo de produção, geralmente com aumentos de 
produtividade e redução de custos. 
Segundo Edquist (2010) a difusão da abordagem SI foi muito rápida e está actualmente 
difundida nos meios académicos. A Abordagem encontra uma ampla aplicação em 
contextos políticos – autoridades regionais, governos nacionais e organizações 
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internacionais. A fundamentação para a apressada difusão passa pelos pontos fortes que 
Edquist (2010) considera como as primordiais da abordagem SI: 
 A inovação e os processos de aprendizagem encontram-se no centro da 
abordagem. O realce na aprendizagem identifica a inovação como uma forma 
de produzir novos conhecimentos ou combinar elementos existentes de 
conhecimento em novas formas. 
 Adota uma perspectiva holística e multidisciplinar. Holística pois tenta 
abranger um vasto leque dos determinantes importantes para a inovação e 
permite a inclusão de fatores organizacionais, sociais, políticos e económicos. 
Interdisciplinar pois absorve perspetivas de disciplinas distintas, incluindo a 
história económica, economia, sociologia ou estudos regionais. 
 Emprega perspetivas históricas e evolucionistas. Ou seja, os processos de 
inovação desenvolvem-se ao longo do tempo e envolvem a influência de 
muitos factores e processos de feedback. 
 Enfatiza a interdependência e não a linearidade. As empresas normalmente não 
inovam isoladas mas interagem com outras organizações. Os processos de 
inovação são influenciados não só pelos componentes do sistema, mas também 
pelas relações entre eles. 
 Enfatiza o papel das Instituições. 
A multiplicidade de situações que estruturam um SI torna difícil o estabelecimento de 
um quadro metodológico único que permita compreender, na sua totalidade, a origem, o 
funcionamento, a evolução e os resultados dos SI (Guerreiro, 2005).  
Em economias em desenvolvimento tal como Portugal, os SI têm vindo a conquistar 
uma importância crescente no apoio e na construção de políticas relativas à Ciência, 
Tecnologia e Inovação. Os SI têm progredido em diversos aspetos, nomeadamente, na 
perceção de conhecimento e tecnologia em contexto empresarial, dos factores que 
influenciam a produção, divulgação e utilização de informação, bem como na 
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identificação e resolução de obstáculos aos mesmos fatores, e nas políticas nacionais 
que promovam o desenvolvimento e inovação empresarial (Cândido e Rosa, 2014).  
3.2.1 Definição, Principais Componentes e Relações entre eles 
A abordagem aos sistemas de inovação iniciou-se à pouco mais de uma década a partir 
da primeira abordagem por Freeman (1987), seguido de Lundvall (1992) e Nelson 
(1993), tendo sido até então extremamente utilizada, sobretudo, em contextos 
académicos.  
Segundo alguns autores, Sistema Nacional de Inovação define-se da seguinte forma: 
Freeman (1987) “… redes de instituições nos setores públicos e privados 
cujas atividades e interações iniciam, importam, modificam e difundem 
novas tecnologias.” 
Lundvall (1992) “… elementos e relações que interagem na produção, 
difusão e uso de novos e úteis conhecimentos económicos, localizados no 
interior das fronteiras de uma nação.” 
Nelson (1993) “ … conjunto de instituições cujas interações determinam o 
desempenho inovador … das empresas nacionais.” 
Saviotti (1997) “… conjunto de atores e interações que têm como principal 
objetivo a geração e a adoção de inovações.” 
Patel & Pavitt (1994) “ … as instituições nacionais, as suas estruturas de 
incentivo e competências que determinam o grau e direção de aprendizagem 
tecnológica num país.” 
No entanto, há uma definição que parece acordar vários autores e designa os SI como 
todos os importantes fatores económicos, sociais, políticos, organizacionais, 
institucionais e outros que influenciam o desenvolvimento, difusão e uso de inovação 
(Edquist, 2010). 
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De acordo com a OCDE (1997) in Aguiar (2014), o conceito de SNI consiste no 
princípio de que a interação entre os atores envolvidos na inovação é a chave para 
melhorar o desempenho tecnológico. Desse modo, a inovação e o progresso tecnológico 
resultam de um conjunto complexo de relações entre atores de produção, distribuição e 
aplicação dos vários tipos de conhecimento. 
Os principais autores que se têm debruçado sobre os sistemas nacionais de inovação 
destacam a importância das características dos respetivos países, a experiência histórica 
bem como o caráter empreendedor, aos quais condicionam o desempenho desses 
sistemas de inovação. O desempenho inovador de um país depende, em grande parte, da 
maneira como os atores se relacionam entre si como elementos de um sistema coletivo 
de criação e aplicação de conhecimento, bem como das tecnologias que utilizam 
(Aguiar, 2014). 
Segundo Edquist (2010), as organizações e as instituições são muitas vezes 
consideradas como os principais componentes do SNI. Há um consenso geral a este 
respeito na literatura, no entanto os seus significados nem sempre são expressos de uma 
forma clara e direta para todos.  
As organizações são estruturas formais com um objetivo explícito e são criadas 
conscientemente (Edquist e Johnson, 1997, pág. 47 in Edquist, 2010). São consideradas 
atrizes ou jogadoras. Algumas das mais importantes organizações nos sistemas de 
inovação são empresas (estas podem ser fornecedores, clientes ou concorrentes em 
relação a outras empresas), universidades, organizações de capital de risco e agências de 
políticas públicas. 
As instituições são conjuntos de hábitos, rotinas, práticas estabelecidas, regras ou leis 
comuns que regulam as relações e interações entre indivíduos, grupos e organizações 
(Edquist e Johnson, 1997, pág. 46 in Edquist, 2010). São consideradas as regras do 
jogo, isto é, podem ser as leis e normas sobre patentes que influenciam as relações entre 
universidades e empresas (North, 1990, pág. 5 in Edquist, 2010). 
Ainda que seja consenso geral que as organizações e as instituições são as principais 
componentes dos sistemas de inovação, não existe conformidade na literatura sobre o 
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significado destes termos. Para Nelson e Rosenberg, as instituições são basicamente 
diferentes tipos de organizações (de acordo com a definição supra referida de Edquist), 
já para Lundvall as instituições são as regras do jogo (Nelson e Rosenberg, 1993, pág. 5, 
9-13; Lundvall 1992, pág. 10 in Silva, 2005). O termo instituições tem vindo a causar 
uma certa confusão, devido ao fato deste ser usado em, pelo menos dois sentidos na 
literatura (Edquist, 2010). 
Segundo os autores Cândido e Rosa (2014), em Portugal as empresas são os próprios 
atores do SNI e as organizações de educação, formação e I&D integram uma panóplia 
de atores, nomeadamente universidades, organizações universitárias de interface com 
empresas, laboratórios públicos, etc. Os mesmos afirmam que os laboratórios públicos 
compreendem um problema relativo à definição do seu papel, portanto, a contribuição 
para o SNI é reduzida. As organizações de natureza pública integram ministérios, 
agências focalizados em domínios específicos, isto é, às PME, à Inovação, à formação, 
à propriedade industrial, à salvaguarda da concorrência e ao comércio externo (Cândido 
e Rosa, 2014). 
Relativamente às principais organizações de natureza pública em matéria de I&D, 
inovação e empreendedorismo, os mesmos autores destacam: a Agência de Inovação 
(ADI), o Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação (IAPMEI), o 
Instituto das Empresas para os Mercados Externos (ICEP), a Agência Portuguesa de 
Investimento (API), o Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (INPI), o Instituto 
Português da Qualidade (IPQ), a Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT), o 
Gabinete de Relações Internacionais da Ciência e do Ensino Superior (GRICES), a 
Agência para a Inovação e o Conhecimento (UMIC) e a Unidade de Coordenação do 
Plano Tecnológico (UCPT) (Cândido e Rosa, 2014). 
As relações entre organizações e instituições são relevantes para as inovações e para o 
funcionamento dos sistemas de inovação. As organizações são fortemente influenciadas 
e moldadas pelas instituições, isto é, as organizações estão embutidas num ambiente 
institucional ou conjunto de regras, que inclui o sistema legal, normal, padrões, etc. Por 
sua vez, as instituições também estão embutidas nas organizações, considerando as 
práticas específicas das empresas nomeadamente a contabilidade ou as relações entre 
gestores e empregados (Edquist, 1997) 
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A possibilidade de algumas organizações criarem diretamente instituições também é 
outro tipo de relação. Desse modo, as organizações criam padrões e organizações 
públicas que formulam e implementam regras às quais se denomina de política de 
inovação (Edquist, 1997). As instituições também podem ser a base para a criação das 
organizações, tal como quando um governo faz uma lei que leva à instituição de uma 
organização. Há ainda interações entre diferentes instituições, por exemplo, entre leis 
sobre patentes e regras informais que dizem respeito à troca de informação entre 
empresas.  
Segundo Silva (2005), as relações entre organizações e instituições são muito 
complexas e frequentemente caracterizadas pela reciprocidade. O conhecimento a 
respeito destas relações é muito limitado, as relações entre os dois componentes não 
podem ser devidamente investigadas se não existir uma distinção conceptual entre eles. 
Consequentemente, é necessário especificar os conceitos e fazer uma clara distinção 
entre organizações e instituições de forma a orientar as relações entre elas.  
3.2.2 Principais Funções de um SI 
A função mais importante, isto é, a função global num sistema de inovação, é 
mencionada em muitos estudos e trata-se da actividade de produzir, difundir e usar 
inovações. Consequentemente, num patamar mais específico a função é a de focar 
objetos que influenciam o desenvolvimento difusão e uso das inovações. Exemplos 
destas funções podem ser a produção de conhecimento economicamente relevante 
através de Investigação e Desenvolvimento (I&D) ou o financiamento do 
desenvolvimento de inovações. Assim, pode-se afirmar que as funções específicas dos 
sistemas de inovação são praticamente o mesmo que determinantes dos processos de 
inovação ou fatores que os influenciam.  
Liu e White (2001) in Edquist (2010) analisam uma fraqueza fundamental da 
investigação do sistema nacional de inovação, a falta de fatores explicativos ao nível do 
sistema. Para os autores, as atividades nos sistemas estão relacionadas com a criação, 
difusão e exploração de inovações tecnológicas dentro do sistema, tornando-se fulcral 
descrever a forma como as atividades fundamentais do processo de inovação são 
organizadas, distribuídas e coordenadas.  
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Já os autores Johnson e Jacobsson (2001) apontam outro tipo de funções, por exemplo, 
o fornecimento de recursos, tem de ser satisfeito para que o crescimento de uma 
indústria possa ser mantido. Eles afirmam que se pode avaliar o desempenho de um 
sistema de inovação avaliando a sua funcionalidade, ou seja, quão bem estas funções 
estão satisfeitas (Silva, 2005).  
Rickne (2000) in Edquist (2010) aborda as diferentes funcionalidades que cada tipo de 
ator pode proporcionar para as novas empresas tecnológicas.  
Edquist (2010) acredita que é essencial estudar as atividades dos sistemas de inovação 
de forma sistemática. O autor propõe uma lista de dez atividades consideradas 
importantes nos sistemas de inovação: 
i. Criação de novos conhecimento (I&D), principalmente em engenharia, 
medicina e ciências naturais;  
ii. Desenvolvimento de competências (educação e formação, criação de capital 
humano, produção e reprodução de habilidades, aprendizagem individual) a 
fim de ser usado em atividades de I&D e inovação; 
iii. Formação de novos produtos de mercado; 
iv. Articulação dos requisitos de qualidade que emanam do lado da procura no que 
diz respeito a novos produtos; 
v. Criar e mudar organizações necessárias para o desenvolvimento de novos 
domínios da inovação, por exemplo, reforçar o empreendedorismo para criar 
novas empresas e intra-empreendedorismo
2
 para diversificar as empresas 
existentes, a criação de novas organizações de investigação, etc.; 
vi. Trabalhar em rede (networking) através dos mercados e outros mecanismos, 
incluindo aprendizagem interativa entre diferentes organizações envolvidas nos 
processos de inovação; 
                                                          
2
 Intraempreendedorismo significa empreendedor interno, ou seja, empreendedorismo dentro dos 
limites de uma organização já estabelecida. 
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vii. Criar e mudar as instituições – por exemplo, leis DPI, legislação tributária, 
meio ambiente e normas de segurança, rotinas de I&D de investimento, etc. – 
que influenciam organizações inovadoras e processos de inovação 
providenciando incentivos ou obstáculos para a inovação; 
viii. Incubação de atividades, por exemplo, fornecendo o acesso a recursos, apoio 
administrativo, etc., para novos esforços inovadores; 
ix. Financiamento dos processos de inovação e outras atividades que podem 
facilitar a comercialização do conhecimento e sua adoção; 
x. Prestação de serviços de consultoria de relevância para os processos de 
inovação, por exemplo, transferência de tecnologia, informações comerciais e 
aconselhamento jurídico. 
Em suma, embora se verifiquem algumas semelhanças, ainda existem diferenças face a 
cada autor. Tal indica que não existe um conhecimento instituído em relação a qual a 
função mais importante num sistema de inovação, este campo demonstra-se ainda numa 
fase muito inicial.  
A investigação encontrada neste aspecto é escassa, no entanto é essencial pois motiva a 
existência de um maior esforço no aumento do conhecimento relativamente à 
explicação da inovação. Os determinantes da inovação, as atividades nos sistemas de 
inovação e funções dos sistemas de inovação são uma área da investigação básica no 
campo dos estudos sobre a inovação aos quais deverá ser dada mais ênfase (Silva, 
2005). Deste modo, poderá aumentar a abordagem dos sistemas de inovação, de forma a 
sair de um trabalho conceptual em direção a algum tipo de teoria. 
3.2.3 Sistema Regional de Inovação  
O sistema de inovação também pode ser abordado a nível regional. A diversidade do 
sistema regional de inovação (SRI) é enorme revelando-se um grande interesse na 
identificação e na avaliação dos mecanismos que estiveram na origem e na formação 
destes sistemas.  
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Segundo Doloreux e Bitard (2005), o que tem conduzido a uma maior atenção nos SRI 
é o reconhecimento das capacidades de interação dos atores regionais, do estímulo 
suscitado pelos recursos territoriais surgidos nas regiões e das estratégias de reforço das 
competitividades regionais.  
Segundo Lundvall (1992), a proximidade geográfica e cultural é essencial para que se 
criem redes de interação fundamentais para desenvolver as capacidades de gestão e 
técnicas locais, acumular conhecimento tácito e gerar vantagens competitivas. 
Consequentemente, segundo Porter, as vantagens estão dependentes da estrutura 
económica, valores, cultura, instituições e história de uma determinada região 
(Freeman, 1995). Nesse âmbito, emergem regiões mais inovadoras e competitivas, nas 
quais a relação entre empresas e instituições de conhecimento da região são 
promovidas, assim, garante vantagens económicas localizadas e poderá fomentar a 
criação de novas atividades económicas. 
É necessário abordar, perante este sistema, os fatores que condicionam o 
desenvolvimento do mesmo. Um primeiro fator aponta para o processo de 
conhecimento, ou seja, a natureza interativa e sistémica do processo de conhecimento 
obriga a valorizar conjuntamente os processos de desenvolvimento dos conhecimentos 
tácito e codificado. O conhecimento tácito “é compartilhado de uma melhor forma por 
meio de interações face-a-face entre os parceiros que já compartilharam algumas 
semelhanças básicas: a mesma linguagem, códigos comuns de comunicação e 
convenções e normas comuns…” (Asheim e Gertler, 2005, p.293) in Almeida, 
Figueiredo e Rui Silva (2011).  
Os SRI são desenvolvidos pelos resultados da investigação científica e tecnológica, 
ainda que o conhecimento acumulado e o know-how local possam, nalguns domínios, 
ser incorporados com vantagem nas dinâmicas de inovação. Outro fator que se revela 
igualmente decisivo na estrutura destes sistemas é a influência do ambiente empresarial 
e institucional. A forma como os diversos atores se inter-relacionam e colaboram entre 
si, aproveitando os efeitos externos que essa aglomeração proporciona, é outro aspeto 
que facilita a consolidação dos processos de inovação. Universidades, centro 
tecnológico, empresas, organismos responsáveis pela formação profissional, unidades 
de transferência de tecnologia terão apetência e interesse em constituir um complexo 
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sólido perante as vantagens que essa dinâmica de relacionamento proporciona. Por fim, 
além da afluência de recursos humanos qualificados e de uma densa rede de inter-
relações que a proximidade gera, importa referir a valorização das relações com o 
exterior e a respetiva inserção em redes de conhecimento juntamente com outras regiões 
e países. O sucesso dos sistemas regionais de inovação assenta igualmente na 
capacidade de multiplicação de contactos que são estabelecidos com o exterior, nos 
projetos que organiza em consórcio e nas redes em que participa (Guerreiro, 2005). 
Uma outra controversa que tem sido objeto de reflexão incide na delimitação espacial 
do SRI. Os espaços considerados pertinentes, no âmbito dos apoios definidos pela 
União Europeia, identificam-se normalmente com as designadas NUTS II
3
. 
Segundo os autores Almeida, Figueiredo e Rui Silva (2011) há certas dificuldades 
associadas ao uso do conceito de SRI como uma ferramenta de política regional 
operacional que continuam a ser importantes. Os mesmos afirmam que ainda existe um 
certo grau de inexatidão dos conceitos de sistemas de inovação e dos limites 
estabelecidos entre os sistemas nacionais e os regionais. Este fato é, principalmente, 
uma consequência das relações de causalidade instáveis identificadas para os fatores 
determinantes da inovação a nível nacional e regional. Tendo em conta que não se sabe 
ao certo quais são os principais e decisivos motores da inovação, torna-se necessário 
laborar com conceitos mais amplos e abrangentes de SNI e SRI. Almeida, Figueiredo e 
Rui Silva (2011) justificam que à medida que o conhecimento sobre os determinantes da 
inovação é incompleto e fragmentado, seria arriscado excluir os potenciais fatores ainda 
que não analisados na íntegra. Contudo, desde reconhecer os principais fatores que 
estão presentes nos processos de inovação até à possibilidade de ter um modelo de 
causalidade da inovação claro e sólido em territórios e economias concretas, há uma 
grande distância a ser percorrida e uma tarefa árdua por realizar. 
O surgimento de um SRI dentro de um contexto nacional gera uma complexidade 
adicional em termos de componentes, interações, atividades e limites. No plano 
conceitual, parece essencial para definir alguns critérios a fim de permitir uma distinção 
                                                          
3
 O nível da Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos II (NUTS II) corresponde, em 
Portugal Continental, às áreas de atuação das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
(CCDR - antigas CCR) – Alentejo, Algarve, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Norte e Regiões Autónomas 
dos Açores e da Madeira. 
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mais clara entre SNI e SRI. Uma desavença sobre os limites de um SRI pode gerar, em 
termos políticos, custos de coordenação muito elevados (Almeida, Figueiredo e Rui 
Silva, 2011). 
Um outro conjunto de dificuldades surge pelo fato de que o conceito de SRI pode ser 
aplicado em inúmeros contextos regionais específicos. A diferenciação regional é 
importante, tendo em conta que a base do conhecimento existente nos setores 
produtivos não é o mesmo em todo o lado, o que afeta a relevância comparativa dos 
atores e das interações. 
Em suma, os autores Almeida, Figueiredo e Rui Silva (2011) corroboram que o uso do 
conceito de SRI, como uma ferramenta de política regional, necessita de uma 
abordagem prudente. Os fundamentos teóricos do conceito e dos determinantes da 
inovação a nível territorial não podem ser ignorados. As políticas regionais de inovação 
construídas em torno do conceito de SRI são muito promissoras, no entanto, não devem 
ser conformadas seguindo um formato padronizado. A implementação de um SRI em 
regiões concretas necessita de apoio teórico e estratégico a fim de evitar altos custos de 
transação nas políticas públicas.  
Um SRI deve ser encarado como uma oportunidade para gerar padrões orientados para a 
inovação, para mobilizar mais instituições para a inovação regional e, principalmente, 
para colocar as empresas no núcleo do sistema regional (Almeida, Figueiredo e Rui 
Silva, 2011). 
Para concluir este ponto, os autores Almeida, Figueiredo e Rui Silva (2011) realizaram 
um estudo relativamente à rede regional de infra-estrutura de conhecimento, onde 
alegam que o Norte
4
 compreende três grandes universidades: dois delas têm um 
posicionamento significativo no ranking nacional (Porto e Minho) e a outra (UTAD) é 
essencialmente regional, está integrada numa área interna e de baixa densidade (Trás-
os-Montes e Alto Douro). As duas principais universidades têm uma capacidade de 
formação sólida em todos os principais domínios tecnológico (nomeadamente ciências 
da saúde, biologia, engenharia mecânica, materiais e tecnologias de informação e 
                                                          
4
 Compreende as regiões do Norte de Portugal, nomeadamente, os distritos de Viana do Castelo, Braga, 
Porto, Vila Real e Bragança, e uma parte do extremo norte dos distritos de Aveiro, Viseu e Guarda. 
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Universidade
GovernoIndústria
comunicação (TIC)). Por conseguinte, o Norte tem hoje uma boa oferta de técnicos e 
investigadores qualificados. Em torno das universidades, existem alguns institutos 
relevantes dedicados à I&D aplicada e à transferência de tecnologia e serviços. Estes 
institutos sem fins lucrativos entre as universidades e as empresas públicas e privadas 
operam em áreas como a biomedicina, a imunologia e cancro, a engenharia de tecidos 
humanos, os biomateriais, a energia e os sistemas de informação. No entanto estes ainda 
apresentam uma sustentabilidade e uma dimensão débeis. Além das instituições, 
verifica-se um grupo de escolas politécnicas concentradas principalmente nas áreas 
costeiras de alta densidade. A região também abrange alguns centros tecnológicos 
relevantes geridos pelas empresas de forma altamente participativa (sapatos, têxtil e 
vestuário, cortiça e indústria mecânica). No entanto, as ligações entre as universidades e 
as empresas são ainda delicadas. 
3.2.4 Modelo Triple Hélix  
O modelo Triple Hélix (TH) surgiu a partir de meados da década de 1990, por Henry 
Etkowitz e Loet Leydesdorff, e enquadra o modelo sistémico de inovação. De acordo 
com Etzkowitz e Leydesdorff (2000), são três os principais pilares do SI: (i) Indústria 
(geração de riqueza), (ii) Universidade (promoção de I&D) e (iii) Governo (controlo 
público). Deste modo, o SI é caraterizado pelo forte papel das universidades, pela 
participação ativa do governo na formulação de políticas, pelas alianças estratégicas de 
empresas no desenvolvimento e comercialização de produtos, pela inovação de 
processos e de produtos, pela emergência de tecnologias baseadas em descobertas 
científicas académicas incentivadas por políticas governamentais (Etzkowitz, 1998). 
 
 
 
 
 
 
Figura 1. Triple Hélix 
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Este modelo pretende compreender melhor as interações existentes entre as três esferas 
institucionais, e o seu papel numa economia da inovação. A participação das 
universidades é justificada pela nova missão de contribuir para o desenvolvimento das 
sociedades, que lhes permite simultaneamente obter novas fontes de receitas, através 
das patentes, da participação no capital das empresas ou nas atividades de transferência 
tecnológica (Geiger e Sá, 2008 in Durão, 2012). 
Relativamente às empresas, o interessa numa ligação às universidades e na economia da 
inovação, está na possibilidade de desenvolverem produtos de alto valor acrescentado, 
que lhes permitem competir em contextos internacionais, e de desenvolverem algumas 
das suas atividades de I&D sem os custos associados à criação e manutenção de um 
departamento interno (Etzkowitz, 2008). O elo de ligação com as universidades gera 
economias de escala, desde logo porque se poupam as verbas de formação e 
especialização dos investigadores, além dos custos das infra-estruturas e equipamentos. 
Por sua vez, estes investimentos iniciais são suportados pela outra esfera institucional da 
TH, os governos. Estes têm o papal de garantir as infra-estruturas e recursos humanos 
necessários à atividade científica, que pode depois ser aproveitada pelas universidades e 
empresas para desenvolver produtos que serão colocados no mercado (Durão, 2012). 
Ademais, aos governos cabe também a tarefa de definir contextos legais favoráveis ao 
desenvolvimento destas atividades, e de criar instrumentos de financiamento que 
estimulem a inovação e a interação entre as universidades e as empresas (Etzkowitz, 
2008). 
De acordo com o modelo da TH, a interação entre estas três esferas institucionais, 
governos, universidades e empresas, permite a criação de novas estratégias de 
desenvolvimento, uma maior eficiência das atividades específicas de cada uma, e uma 
transformação parcial dentro de cada instituição, assumindo parte das tarefas dos outros 
dois membros (Etzkowitz, 2008). 
3.3 Importância Relativa das Instituições de Ensino Superior num SI 
A investigação realizada nas IES tem desempenhado um papel importante na formação 
de conhecimento e na concepção de tecnologia industrial relevante, nas economias 
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modernas do conhecimento (Godin e Gingras, 2000; Mowery et al., 2005; Landry et al., 
2006; Serra e Rolim, 2010; Altamann e Erbersberger, 2013 in Gorjão, 2010). 
As IES portuguesas, bem como as europeias, pronunciaram-se com base nas 
Declarações da Sorbone e de Bolonha, datadas de 1988, empenhadas na construção de 
um espaço europeu de conhecimento, assente num sistema europeu de ensino superior. 
A importância do contributo das IES para as regiões onde estão inseridas é diversa e 
inequívoca. Essa contribuição é tanto mais relevante quanto menor forem a densidade 
institucional bem como a dinâmica económica e demográfica dos territórios. Além da 
relevância em termos de promoção da atividade económica e da empresa, as 
universidades, sobretudo as localizadas nas cidades de média dimensão, podem 
desempenhar um papel determinante na criação e difusão de conhecimento e 
transferência de tecnologia, na melhoria da qualificação das pessoas bem como na 
melhoria da qualidade do ambiente urbano.  
A Europa do conhecimento assenta em quatro fatores fundamentais que se interligam: a 
produção de conhecimento principalmente através da investigação científica, a respetiva 
transmissão através da educação e da formação, a disseminação por via das tecnologias 
de informação e de comunicação e a utilização da inovação tecnológica (Rego, 2010). 
As IES são instituições que entrelaçam os fatores da investigação, educação e inovação, 
que são, simultaneamente a essência da sociedade do conhecimento. 
Embora seja claro que as atividades desenvolvidas pelas IES são importantes para o 
desenvolvimento económico e social das regiões onde se inserem, quer seja por via de 
uma maior produtividade dos indivíduos diplomados ou na sua alta empregabilidade, ou 
na criação de novas empresas a partir da investigação básica, a avaliação dos seus 
efeitos indiretos torna-se mais difícil de quantificar que em termos económicos. No 
entanto, há uma preocupação por parte da classe política em criar elos de ligação mais 
fortes entre as IES e os atores sociais, de forma a transferir parte dos stocks de 
conhecimento para a sociedade civil, trazendo vantagens para todas as partes 
envolvidas. 
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Lundvall (2002), realça a necessidade de mudança e abertura das IES face ao contexto 
atual, onde imperam aspetos como a internacionalização ou o trabalho em rede, apesar 
de considerar que a maior contribuição que as IES podem fornecer, do ponto de vista 
económico e social, é a formação de licenciados competentes e a sua incorporação na 
indústria.  
Boucher et al., (2003) Chatertton e Goddard (2000) e a UE (2011) in Gorjão (2010), 
defendem que nos tempos atuais, as IES não se devem dedicar única e exclusivamente 
ao ensino e à investigação, devendo contribuir de forma mais ativa para o 
desenvolvimento económico local, assim, sugere a importância das IES em três 
domínios: 
i. Na investigação e exploração de resultados, resultado da cooperação industrial 
e das novas empresas que derivam da sua investigação, as denominadas spin-
offs; 
ii. Na educação e na formação dos investigadores; 
iii. No seu maior envolvimento para o desenvolvimento regional e local. 
O papel das universidades tem vindo a auferir uma atenção crescente, nos últimos anos, 
no processo de desenvolvimento regional, sendo considerado um elemento essencial 
neste processo. De fato, a dimensão regional passa a ter uma importância primordial na 
medida em que o ambiente regional é tão importante quanto a situação macroeconómica 
nacional na determinação das empresas em competir numa economia global. 
Consequentemente, a disponibilidade dos atributos regionais influencia fortemente a 
decisão local das empresas, o que faz das universidades peças chaves das regiões onde 
estão inseridas.  
As IES enquadram-se nos arranjos locais com responsabilidades para a disseminação do 
progresso técnico na dinâmica económica de uma região. As empresas beneficiam, 
através da interação com as IES, de um desenvolvimento de novas tecnologias e 
aptidões. A existência de centros de ensino superior pode promover contribuições 
significativas para o surgimento de empresas de bases tecnológicas através, de 
incubadoras, apoios a parques tecnológicos, difusão de tecnologias, criação de 
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parcerias, que poderia provocar benefícios como o aumento do volume de pesquisa, 
desenvolvimento de aptidões, estímulo empreendedor, aumento dos padrões de 
qualidade da indústria, entre outros (Lagemann, 2006). 
As IES possuem um papel peculiar na dinâmica competitiva de uma região: promoção 
de economias externas, fornecimento de conhecimento técnico especializado, suporte 
técnico e atividades empreendedoras provenientes das instituições. As contribuições das 
IES passam também pela transferência de recursos humanos com qualificações 
específicas para as empresas e institutos de pesquisa. Este conjunto de relações 
reposiciona as IES no centro da dinâmica competitiva da indústria sendo que, assume 
um papel fundamental para a inovação.  
Assim, a inovação necessita não apenas de capital e tecnologias, mas sobretudo da 
capacidade de aprendizagem e geração de conhecimento, transformação e adaptação de 
tecnologias cujas aptidões básicas se encontram distribuídas na indústria e no sistema 
local de inovação (Lundavall, 2002). Os sistemas regionais de inovação constituem-se, 
portanto, de atores especializados no processo de difusão de inovações e exerce, uma 
pressão no progresso técnico de uma região.  
3.4 A I&D Universitária 
As universidades desempenham um papel essencial, crescentemente assumido em todos 
os modelos de sistemas de inovação referenciados nos pontos anteriores. 
Em Portugal, o modelo de organização das universidades no que respeita as suas 
relações com o meio empresarial e institucional é extremamente variado (Guerreiro e 
Gouveia, 2005). Há dois fatores que sustentam essa diversidade, o primeiro diz respeito 
ao fato de nos últimos vinte anos, não ter havido uma preocupação por parte da 
administração em definir e propor um modelo de estruturação de interface universidade-
indústria, que permitiria resolver os processos de transferência de conhecimento e de 
tecnologia para as empresas. O segundo fator considera que a forma de organização 
interna das universidades portuguesas tem demonstrado uma enorme diversidade, 
mesmo entre universidades de semelhante dimensão, o que também dificulta a adoção 
de um modelo único capaz de assumir o desempenho desta missão.  
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O esquema criado por Goldstein e Renault (2004) sobre a contribuição das 
universidades para o desenvolvimento regional, permite referenciar as principais 
funções das universidades encaradas como os outputs – considerando os inputs: 
recursos humanos, equipamento e serviços, estudantes, empresas, ativos, instituições de 
I&D e ambiente regional.  
Goldstein e Renault (2004) apresentam sete outpus: 
i. Produção de conhecimento – Produz e acumula conhecimento, de forma cada 
vez mais rápida e direta na qualificação das atividades existentes e na criação 
de novas atividades. Perante o quadro regional, multiplica a capacidade de 
desenvolvimento assim como a criatividade e inovação regional. São 
considerados aspetos fundamentais neste domínio, a prestação de serviços à 
comunidade e a execução de projetos locais e regionais destinados a incorporar 
conhecimento, tecnologia e inovação;  
ii. Formação de capital humano – assume a formação e qualificação de base aos 
estudantes, bem como uma formação avançada (graduações, mestrados e 
doutoramentos). Posteriormente à saturação dos quadros das universidades, 
estas acolhem um número cada vez mais numeroso de bolseiros de pós-
doutoramento com projetos de investigação a médio prazo; 
iii. Transferência de conhecimento – isto é, projetos em consórcio suportados por 
equipas mistas que implicam transferência de conhecimento e qualificação 
adicional. Goldstein e Renault (2004) referem este domínio como fundamental 
em áreas relacionadas com a inovação empresarial, proporcionando alterações 
incrementais ou radicais no desempenho empresarial do tecido produtivo 
regional. Mais ainda, os autores afirmam que tem havido uma forte aposta na 
criação de empresas que se baseiam em projetos empresariais concebidos por 
recém-licenciados ou em projetos amadurecidos que permitem valorizar os 
resultados dos projetos e linhas de investigação científica desenvolvidas nos 
centros de nos laboratórios de investigação;  
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iv. Inovação tecnológica – trata-se do reconhecimento dos resultados obtidos da 
transferência de tecnologia que permite induzir melhorias no desempenho 
tecnológico, organizativo, comercial ou de fomento de parcerias estratégicas 
das empresas estabelecidas e das empresas emergentes; 
v. Promoção de liderança – A liderança está ligada à qualificação de recursos 
humanos e, por essa via, à definição fundamentada de estratégias de 
desenvolvimento regional. As dinâmicas relacionadas ao desenvolvimento 
regional exigem recursos humanos qualificados, comprometidos e inseridos 
nas problemáticas regionais. Consequentemente, vários fatores criam 
condições de afirmação estratégica e de liderança, tais como, o efeito gerado 
nas regiões provenientes da instalação de instituições do ensino superior, da 
fixação de competências, da disseminação de quadros qualificados pelas 
empresas e instituições, da reflexão coletiva e da estruturação de redes 
regionais e locais;  
vi. Infra-estrutura científica e tecnológica – O papel das universidades como 
parceiro dos sistemas regionais tem-se revelado através da projeção que fazem 
das suas atividades, dos seus laboratórios e dos seus centros de investigação, 
em parceria ou integrados noutras estruturas científicas e tecnológicas ou 
institutos de novas tecnologias, com empresas ou até com organismos 
internacionais (Guerreiro, 2005). Neste patamar as universidades propagam as 
suas atividades fora do campus, associadas a grandes empresas, centros 
tecnológicos, áreas de incubação, laboratórios de investigação de empresas 
multinacionais, etc., num exercício de agrupamento de atividades de I&D, 
susceptíveis de gerarem conhecimento aplicado; 
vii. Animação do ambiente regional – nesta última função reconhece-se o efeito da 
qualificação cultural, desportivo, cívico que a expansão de uma universidades e 
a respetiva aglomeração pode gerar no ambiente institucional, empresarial e 
cultural onde se inserem (Guerreiro, 2005).  
Estas funções são, claramente, mais impostas num sistema regional de inovação. A 
demais, cada país tem o seu próprio perfil de instituições dependendo do regime do 
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governo para as empresas, da organização do setor universitário e do nível de orientação 
e financiamento por parte do governo para a investigação. 
Tal como se tem vindo a abordar, o papel da Universidade vai muito além da simples 
produção de ciência básica, é o processo constante de interação com o setor produtivo 
que é capaz de criar fluxos de conhecimento dinâmico essenciais para o acontecimento 
do processo de inovação. A atividade interativa e os fluxos dessas interações podem 
ocorrer de diversas maneiras, tal como supra apresentado nas funções de Goldstein e 
Renault (2004).  
Segundo Sutz (2000), nos países em desenvolvimento, as empresas possuem um baixo 
nível de atividades próprias em I&D, ou seja, grande parte das empresas não têm 
princípio interno de conhecimento como estratégia de desenvolvimento. 
Consequentemente, nesses países, a atividade de I&D concentram-se no setor público e 
principalmente nas Universidades, deste modo, a interação com a Universidades deve 
ser acentuada para a constituição de um SNI eficiente.  
Ademais, Cogen (2002) mostra que a necessidade dessa interação é acentuada em 
setores mais dinâmicos onde a relação entre a ciência e a tecnologia se aproxima mais. 
Perante este cenário, no qual as empresas nacionais em geral, não dispõem de 
laboratórios de I&D e principalmente, em setores dinâmicos da economia, a interação 
Universidade-Empresa surge como alternativa de aproximação da ciência e da 
tecnologia o que desencadeia o processo de inovação (Nascimento, 2011). 
Em sumo, a interação universidade-empresa gera benefícios para ambas as partes. As 
principais vantagens para as universidades passam pela constante atualização do seu 
corpo docente, pela oportunidade em testar e pôr em prática os conhecimentos que 
foram gerados e pela possibilidade de inserir diretamente os alunos no setor produtivo. 
Por sua vez as empresas, teriam acesso ao desenvolvimento tecnológico, assistência nos 
projetos de inovação e formação e a criação de aptidões e constantes atualizações dos 
recursos humanos (Benedetti eTorkomian, 2009).            
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4. O Financiamento da I&D em Portugal 
Segundo Carvalho (2006), a definição de I&D internacionalmente utilizada surge do 
“Manual de Frascati”: “as atividades de investigação e desenvolvimento experimental 
compreendem o trabalho criativo desenvolvido de forma sistemática tendo em vista 
aumentar a base de conhecimento para criar novas aplicações” (OCDE, 2002:30). 
Portanto, a I&D empresarial consiste nas atividades de I&D desenvolvidas por 
empresas, organizações e instituições cuja atividade principal é a produção de bens e 
serviços (à exceção do ensino superior) para ingressar no mercado a um preço 
económico (OCDE; 2002:54).  
O compromisso de muitos países, tal como Portugal, com as políticas de incentivo ao 
investimento empresarial em I&D surgiu com a vontade de construir uma economia 
baseada no conhecimento e na inovação. A demonstração mais visível do sentido de 
missão que os governos têm assumido é a orientação geral para a definição das políticas 
em função de objetivos de intensidade
5
 de I&D. Ainda que a I&D empresarial dependa 
indiretamente das políticas públicas, os objetivos de intensidade em I&D devem estar 
acima dos ciclos eleitorais a fim de traçar uma opção estratégica de desenvolvimento 
industrial credível, que seja integrada pelas empresas, contribuindo para uma melhora 
na competitividade da economia portuguesa. Os retornos em termos de inovação, 
passam pelo investimento em I&D, por outras palavras, pela procura de novos 
conhecimentos. 
O apoio público ao investimento em I&D empresarial é um desempenho comum aos 
países da OCDE que tem vindo a fortalecer-se ao longo de várias décadas, no entanto 
não dispensam de controvérsias. As políticas de I&D e o reforço da função que os 
países da UE se atribuíram no incentivo à I&D empresarial passaram por uma mudança 
estratégica, em 2010, devido ao objetivo da UE em torna-se a economia baseada no 
conhecimento mais dinâmica do mundo (Carvalho, 2013). 
Assim o investimento em I&D é um indicador fulcral para a criação dessa economia. A 
fim de criar e manter um fluxo estável de inovação apto de sustentar a competitividade e 
o crescimento económico de uma economia torna-se fundamental um investimento 
                                                          
5
 A intensidade de I&D é medida dividindo o investimento em I&D pela produção. 
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regular e elevado em I&D pelo setor empresarial, nomeadamente em atividades de 
média-alta e alta tecnologia
6
. Ao longo dos últimos anos Portugal tem registado uma 
evolução muito favorável do indicador intensidade de I&D empresarial causado pela 
definição de objetivos de I&D e pela implementação de políticas de estímulo à I&D 
empresarial. 
O investimento em atividades de I&D tem sido alvo de uma grande pressão 
incentivadora por parte da UE e dos seus Estados Membros. Tal pressão deveu-se ao 
acontecimento da Estratégia de Lisboa em 2000 e da cimeira de Barcelona em 2002, 
onde se designou o objetivo de investir 3% do PIB em I&D para a média da UE em 
2010, em que dois terços do valor deveriam representar a I&D empresarial (Cândido e 
Rosa, 2014). Embora os resultados obtidos terem sido modestos, em 2010, a UE voltou 
aos mesmos objetivos no âmbito da estratégia Europa 2020 (Carvalho, 2013). 
Atualmente, a capacidade competitiva das empresas surge das suas capacidades e 
competências em produzir, transferir, utilizar e proteger o conhecimento científico e 
tecnológico. Entre vários fatores produtivos, o conhecimento tornou-se o fator chave 
sobretudo por ser difícil de replicar face à sua componente tácita ligada ao contexto 
onde é produzido e utilizado. Nos finais do século XIX surgiram, nas empresas, os 
primeiros departamentos de I&D (Freeman e Soete, 2007) tornando-se desde aí 
essencial investir em I&D por questões de competitividade e inovação empresarial, 
sobretudo nas novas indústrias intensivas em conhecimento (Carvalho, 2013). A fim de 
crescer para uma economia baseada no conhecimento e na inovação, Portugal, tal como 
outros países que apresentam uma percentagem reduzida de empresas e produtos de 
média-alta e alta tecnologia e um investimento empresarial em I&D historicamente 
baixo, torna-se vital um aumento do investimento privado em I&D no entanto a 
trajetória é mais crítica face a um início tardio.  
                                                          
6
  A OCDE classifica as indústrias transformadoras em quatro grupos diferentes: alta tecnologia 
(intensidade em I&D > 5%), média-alta tecnologia (5% < intensidade em I&D < 3%), média-baixa 
tecnologia (3% < intensidade em I&D < 1%) e baixa tecnologia (1% < intensidade em I&D < 0%). 
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Como se verifica no gráfico 1, o investimento do setor empresarial em I&D (0,65% do 
PIB) representou, em 2013, 47% do investimento total em I&D (1,37% do PIB) 
realizado em Portugal e cerca de 50% do investimento do setor empresarial da UE 
(1,29% do PIB), os valores apresentados encontram-se ainda distantes dos objetivos 
desejados pela UE, dois terços da I&D empresarial. 
 
Gráfico 2. Despesas em atividade de I&D em % do PIB: Setor de execução do 
Ensino Superior 
 (Fonte: PORDATA) 
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Gráfico 1. Despesas em atividades de I&D em % do PIB: Setor de execução 
das Empresas 
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No que concerne o gráfico 2, o setor do ensino superior em Portugal encontra-se acima 
da média europeia desde o ano de 2008, o que se traduz numa ótima análise. Em 2013, 
Portugal registou um investimento por parte do ensino superior em I&D de 0,52% do 
PIB, o que representou 38% do investimento total em I&D (1,37% do PIB) realizado 
em Portugal.  
4.1. Quadro Geral 
Atualmente, Portugal enfrenta um período de mudança estrutural, tendo seguido um 
processo de recuperação direcionado para a fronteira tecnológica a fim de encarar o 
desafio de construção de um sistema de inovação com capacidade para fornecer novas 
vantagens competitivas. Não obstante do fraco desempenho em termos de crescimento 
económico, existem indicadores positivos sobre a competência de desenvolvimento e 
absorção de inovação e conhecimento. 
A necessidade de criar um instrumento fiscal para incentivar a I&D empresarial, que 
gerasse resultados a curto prazo fez com que em 1997, Portugal adotasse um plano de 
incentivos fiscais à I&D empresarial – programa SIFIDE (Sistema de Incentivos fiscais 
à I&D Empresarial) – tendo sido um dos últimos países da OCDE a fazê-lo. Porém, o 
SIFIDE já beneficiou de duas alterações, uma em 2001 e outra em 2005, em 2003 foi 
excluído por outro plano de incentivos fiscais denominado de “reserva fiscal para 
investimento”, no entanto, em 2005 foi reavido com os mesmos objetivos e atividades 
de 1997. A alteração de 2001 deveu-se ao facto do SIFIDE ter cooperado para um 
crescimento efectivo da atividade de I&D por parte das empresas portuguesas, o que 
aliciou empresas que nunca tinham tido atividades de I&D, pelo facto de 65% das 
empresas candidatas aos incentivos serem PME, bem como pela primordialidade de 
manter o sistema de incentivos competitivo com outros sistemas similares (Carvalho, 
2006). A partir de 2006 o sistema de incentivos voltou a ser inserido e teve como 
principais fundamentos os seguintes: o contributo do SIFIDE para o aumento do 
número de empresas com atividades de I&D, particularmente depois da sua revisão em 
2001; por ter sido um instrumento de fortalecimento do empenho empresarial de forma 
contínua; por ter contribuído para aumentar o peso relativo das novas empresas ligadas 
a tecnologias mais modernas e por ter contribuído para o aumento do número médio de 
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investigação por empresa (Carvalho, 2006). O incentivo público às atividades de I&D e 
a sensibilidade do governo nesta área são aspetos muito importantes para vencer o 
atraso de Portugal.  
A tabela 5 demonstra uma crescente evolução do crédito aprovado pelo SIFIDE nos 
anos de 1997 a 2007. A partir do ano de 2008 nota-se um ligeiro decrescimento, no 
entanto os valores continuam bastante elevados. 
 
Tabela 5. SIFIDE: Crédito fiscal aprovado, em milhões de euros 
Anos 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 
SIFIDE 
Aprovado 
6.848,0 8.922,0 11.033,0 13.479,0 29.843,5 40.437,7 44.767,2 
Anos 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 
SIFIDE 
Aprovado 
- - 89.440,0 141.580,0 131.960,0 125.120,0 70.360,0 
 
(Fonte: Carvalho, 2006) 
Existem diversas formas de apoio público à I&D empresarial e todos os países da UE e 
da OCDE têm políticas públicas para incentivar as empresas a investirem em I&D, 
ainda que de modo diferente de país para país tendo em conta o nível de apoio e os 
instrumentos que concretizam esse apoio. Realça-se dois notáveis tipos de instrumento 
públicos de apoio à I&D empresarial: o financiamento direto de projetos de I&D através 
de bolsas, empréstimos, subsídios e outros auxílios financeiros e os incentivos fiscais, 
que reduzem o valor do imposto a pagar pelas empresas, tais como amortizações 
aceleradas, créditos fiscais, taxas de amortização superior a 100% e a majoração de 
determinado tipo de custos para efeitos contabilísticos (Carvalho, 2013). O 
financiamento direto compromete a retenção de verbas antecipadamente orçamentadas, 
sendo o montante de apoio público determinado antes da realização das atividades de 
I&D, geralmente em detrimento do resultado de concurso público aos quais os 
interessados concretizam a sua candidatura. Um exemplo atual em Portugal é o QREN – 
Quadro de Referência Estratégica Nacional. No caso dos incentivos fiscais somente 
após a realização das atividades de I&D é que o apoio público é determinado sendo 
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concedido por via da redução dos impostos (IRC) que a empresa teria a pagar. Além 
destes dois tipos de instrumentos, há ainda uma vasta rede de apoios públicos indiretos à 
I&D empresarial através das políticas públicas estabelecidas para o aperfeiçoamento do 
Sistema Científico e Tecnológico Nacional, principalmente através do financiamento 
público à I&D universitária e às instituições de investigação públicas, do financiamento 
público de estruturas de investigação e equipamentos, da intensificação das medidas de 
proteção da propriedade inteletual ou do financiamento do sistema público de ensino. 
Em Portugal, os instrumentos de apoio que têm sido mais empregados é o 
financiamento direto a fundo perdido e as deduções fiscais em sede de IRC (Carvalho, 
2013).  
 
Gráfico 3. Financiamento público à I&D empresarial em percentagem do PIB 
 (Fontes de Dados: OCDE 2008,2011,2012,2014; Carvalho, 2006) 
 
Verifica-se através do gráfico 3, que o ano de 2009 regista o maior financiamento 
público com uma percentagem total de 0,22% do PIB. Claramente que o instrumento de 
apoio mais utilizado é via incentivos fiscais que à exceção do ano de 2007 e 2009 tem 
mantido a mesma percentagem. Por sua vez o financiamento direto obteve o seu maior 
valor em 2012 com 0,50% do PIB.  
4.1.1 Fontes de Financiamento 
São considerados como principais financiadores da investigação científica: as 
Empresas, o Estado, o Ensino Superior, as IPSFL (Instituições Privadas Sem Fins 
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Lucrativos) e o Estrangeiro. Segundo o Manual de Frascati 1993 (OCDE), cada setor é 
definido da seguinte forma: 
 Empresas – Inclui todas as empresas e entidades públicas e privadas, cuja 
atividade principal é a produção de bens e serviços com o objetivo da sua 
venda, a um preço que deva cobrir aproximadamente os custos de produção. 
Fazem parte deste setor ainda as Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos 
cuja atividade principal esteja ao serviço das Empresas.  
Os fundos provenientes das Empresas são a maior fonte de financiamento do 
sistema científico nacional (46%). Desde 2010 têm crescido anualmente em 
1% (Tabela 6). 
 
 Estado – Compreende todos os organismos e demais entidades da 
administração pública que fornecem serviços coletivos e que conjugam a 
administração dos bens públicos e aplicam a política económica e social da 
coletividade. O setor inclui ainda as Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 
controladas e maioritariamente financiadas pelo Estado.  
Os fundos provenientes do Estado para as despesas de I&D em Portugal, 
registaram a segunda maior fonte de financiamento em 2012 com 43% (Tabela 
6). Desde 2007 que a percentagem de despesa em I&D tem sido regularmente a 
mesma. 
 
 Ensino Superior – Neste setor fazem parte todas as universidades, institutos 
superiores, institutos politécnicos e outros estabelecimentos de ensino pós-
secundário, independentemente da origem dos seus recursos financeiros e do 
estatuto jurídico. Abrange ainda todas as instituições (centros e institutos de 
investigação, hospitais e clínicas, etc.) que trabalham sob controlo direto de 
estabelecimentos de ensino superior ou administradas por estes. O setor 
compreende ainda as Instituições Privadas sem Fins Lucrativos controladas e 
maioritariamente financiadas pelo Ensino Superior. 
Os fundos provenientes do Ensino Superior têm vindo a aumentar, 
apresentaram um crescimento de 3% de 2007 para 2012 (Tabela 6). 
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 Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos (IPSFL) – Algumas designadas 
de Laboratório Associado, são centros e institutos de I&D que não pertencem 
ao Estado nem são empresas. São fundações direcionadas para a realização de 
atividades de I&D bem como associações constituídas para esse fim. Não há 
muitas fundações privadas que se dedicam à investigação científica, as 
principais são a Fundação Calouste Gulbenkian e a Fundação Champalimaud 
que albergam institutos de I&D próprios na área das Ciências da Vida e da 
Saúde. Ambos possuem recursos próprios, no entanto também recebem apoios 
do Estado.  
Os fundos provenientes das IPSFL para as despesas de I&D em Portugal 
registaram uma subida de 3% nos anos 2007 (2%) para 2010 (5%). Em 
contrapartida para o ano de 2012 sofreu uma descida com uma percentagem de 
2% (Tabela 6).  
 
 Estrangeiro –  Abrange todas as instituições e indivíduos que estão fora das 
fronteiras políticas de um país, à exceção dos veículos, navios, aviões e 
satélites utilizados pelas instituições nacionais, bem como os espaços de 
preparo adquiridos por essas instituições. Compreende também todas as 
organizações internacionais (à exceção das empresas), bem como as suas 
instalações e atividades dentro das fronteiras de um país.  
Os fundos provenientes do Estrangeiro registam uma evolução irregular 
(Tabela 6). De 2008 a 2010 registaram uma taxa percentual baixa entre os 3% e 
4%, em 2012 subiu para 5%. No entanto, Portugal ainda se encontra longe dos 
fundos obtidos por alguns países, tal como é o caso da Irlanda que em 2010 
beneficiou de 16%. 
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Tabela 6. Despesa em I&D por origem do financiamento, em milhões de euros 
 
(Fonte: DGEEC/MEC, IPCTN) 
 
O gráfico 4 apresenta a origem do financiamento da I&D no Ensino Superior. Tal como 
se pode verificar, o Estado é o principal financiador deste setor em Portugal, 
representando 83% do financiamento. Os fundos provenientes do estrangeiro 
representam 6% do financiamento total, o que equivale aproximadamente a quarenta e 
oito milhões de euros. Os fundos das empresas e os fundos das IPSFL são os que têm a 
percentagem mais baixa no financiamento da I&D para o Ensino Superior.  
 
 
Gráfico 4. Origem do financiamento da I&D no Ensino Superior para o ano de 
2012, em percentagem 
(Fonte: DGEEC/MEC, IPCTN) 
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Total Empresas Estado 
Ensino 
Superior IPSFL Estrangeiro 
2007 1.972,7 927,7 47% 879,1 45% 13,4 1% 45,3 2% 107,2 5% 
2008 2.585,1 1.242,9 48% 1.129,9 44% 92,3 4% 42,8 2% 77,1 3% 
2009 2.771,6 1.215,8 44% 1.259,9 45% 79,0 3% 103,5 4% 113,4 4% 
2010 2.757,6 1.211,8 44% 1.244,0 45% 87,1 3% 126,8 5% 88,0 3% 
2011 2.566,4 1.147,6 45% 1.072,0 42% 137,5 5% 54,5 2% 154,8 6% 
2012 2.320,1 1.068,2 46% 1.000,8 43% 83,0 4% 48,2 2% 120,0 5% 
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4.1.2. QREN - Programa Operacional Fatores Competitividade 
O Programa Operacional Fatores de Competitividade, visou o financiamento a projetos 
de investigação e desenvolvimento tecnológico relacionados com atividades de 
investigação industrial e/ou desenvolvimento experimental para o período de 2007-
2013.  
O QREN assegurou a sua visão através da concretização de três grandes Agendas 
Operacionais Temáticas: 
 Agenda Operacional para o Potencial Humano; 
 Agenda Operacional para os Fatores de Competitividade; 
 Agenda Operacional para a Valorização do Território. 
 
A execução do QREN foi facultada por um montante de cerca de 21, 5 mil M€, cuja 
utilização se repartiu pelas orientações face ao reforço das dotações destinadas à 
Qualificação dos Recursos Humanos, ao reforço dos financiamentos dirigidos à 
Promoção do Crescimento Sustentado da Economia Portuguesa e ao reforço da 
relevância financeira dos Programas Operacionais Regionais do Continente.  
Os objetivos da Política de Coesão tinha como diretriz a Convergência, 
Competitividade Regional e Emprego e, Cooperação Territorial Europeia. 
A realização das três Agendas Temáticas supra referidas foram asseguradas pelos 
Programas Operacionais do QREN, designadamente:  
 Programas Operacionais Temáticos; 
 Programas Operacionais Regionais do Continente; 
 Programas Operacionais das Regiões Autónomas; 
 Programas Operacionais de Cooperação Territorial; 
 Programas Operacionais de Assistência Técnica.  
 
O Sistema de Incentivos à Investigação e Desenvolvimento Tecnológico (SI & IDT) 
compreende projetos de I&DT e de demonstração tecnológica, individuais ou em co-
promoção, liderados por empresas ou, no caso de projetos de I&DT Coletiva, 
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desenvolvidos por associações empresariais, demonstrando os interesses e necessidades 
de um conjunto significado de empresas. Interfere de mesmo modo ao nível da 
capacitação e reforço de competências internas de I&DT e da valorização de resultados 
de I&DT junto das empresas. É dirigido às empresas, às entidades do SCT (Sistema 
Científico e Tecnológico) e, para os casos de projetos de I&DT Coletiva, às associações 
empresariais.  
A finalidade desde SI passa por intensificar o esforço empresarial nacional de I&DT; 
criar novos conhecimentos a fim de ampliar a competitividade das empresas; promover 
a inclusão das empresas em redes internacionais de conhecimento de forma a estimular 
a criação e endogeneização de novos conhecimentos indutores de novas oportunidades 
económicas; promover a cooperação e o desenvolvimento de projetos de I&DT entre as 
empresas e as entidades do SCT e estimular a demonstração, experimentação 
tecnológica, a disseminação e a transferência de tecnologia para o setor empresarial.  
A tabela 7 apresenta as tipologias, os objetivos e incentivos do SI I&DT 
Tabela 7. Sistema de Incentivos à Investigação e Desenvolvimento Tecnológico 
I&DT Empresas 
Projeto Objetivo Incentivo 
Projetos 
Individuais 
Projeto realizado por uma empresa. O incentivo é de 25% das despesas 
elegíveis, à qual poderá ser acrescido uma 
majoração consoante três critérios: 
Majoração “Investigação Industrial”; 
Majoração “tipo de empresa” e Majoração 
de 15% no caso de cooperação entre 
empresas, entre entidades do SCT ou 
divulgação ampla dos resultados.   
 
Projetos em Co-
Promoção 
Projetos realizados em parceria entre 
empresas ou entre estas e entidades do 
SCT, as quais, em resultado da 
complementaridade de competências 
ou de interesses comuns no 
aproveitamento de resultados de 
atividades de I&DT, se associam para 
potenciarem sinergias ou partilharem 
custos e riscos, sendo esta parceria 
formalizada através de um contrato de 
consórcio e coordenada por uma 
empresa. 
O incentivo é de 25% das despesas 
elegíveis, à qual poderá ser acrescido uma 
majoração consoante três critérios: 
Majoração “Investigação Industrial”; 
Majoração “tipo de empresa” e Majoração 
de 15% no caso de cooperação entre 
empresas, entre entidades do SCT ou 
divulgação ampla dos resultados.   
A taxa de incentivo das entidades do SCT é 
calculada consoante a média ponderada das 
taxas de incentivo aplicadas a cada uma das 
empresas promotoras ou de 75% quando a 
cooperação não implique auxílios de Estado 
indiretos aos parceiros empresariais e esta 
percentagem for superior à taxa média 
referida.  
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Projetos 
Mobilizadores 
Projetos mobilizadores de capacidades 
e competência científicas e 
tecnológicas, com elevado conteúdo 
tecnológico e de inovação e com 
impactes significativos a nível 
multisetorial, regional, cluster, pólo de 
competitividade e tecnologia ou da 
consolidação das cadeias de valor de 
determinados setores de atividades e da 
introdução de novas competências em 
áreas estratégicas de conhecimento, 
visando uma efetiva transferência do 
conhecimento e valorização dos 
resultados de I&DT junto das 
empresas, realizados em co-promoção 
entre estas e entidades do SCT. 
O incentivo é de 25% das despesas 
elegíveis, à qual poderá ser acrescido uma 
majoração consoante três critérios: 
Majoração “Investigação Industrial”; 
Majoração “tipo de empresa” e Majoração 
de 15% no caso de cooperação entre 
empresas, entre entidades do SCT ou 
divulgação ampla dos resultados.   
A taxa de incentivo das entidades do SCT é 
calculada consoante a média ponderada das 
taxas de incentivo aplicadas a cada uma das 
empresas promotoras ou de 75% quando a 
cooperação não implique auxílios de Estado 
indiretos aos parceiros empresariais e esta 
percentagem for superior à taxa média 
referida. 
Vale I&DT 
Projetos promovidos exclusivamente 
por PME visando a aquisição de 
serviços de I&DT a entidades do SCT 
qualificadas para o efeito.  
O incentivo é de uma taxa máxima até 75% 
sendo que o auxílio atribuído a cada 
promotor não poderá ultrapassar, no seu 
conjunto um valor máximo de 200.000,00 
EUR. 
 
Capacitação e Reforço de Competências Internas de I&DT 
Projeto Objetivo Icentivo 
Núcleos de 
I&DT 
Projetos promovidos por PME, visando 
desenvolver na empresa de forma 
sustentada competências internas de 
I&DT e de gestão da inovação, através 
da criação de unidades estruturadas 
com características de permanência e 
dedicadas exclusivamente a atividades 
de I&DT. 
O incentivo é de 50% no caso de pequenas 
empresas, 40% mo caso de médias 
empresas e 30% no caso de não PME.   
Centros de 
I&DT 
Promovidos por empresas que já 
desenvolvem de forma contínua e 
estruturada atividades de I&DT, 
visando o aumento do esforço de I&DT 
para além das linhas de investigação 
quotidianas normais da empresa.  
O incentivo é de 50% no caso de pequenas 
empresas, 40% mo caso de médias 
empresas e 30% no caso de não PME.   
 
I&DT Coletiva 
Projeto Objetivo Incentivo 
I&DT Coletiva 
Projetos promovidos por associações 
empresariais que resultam da 
identificação de problemas e 
necessidades de I&DT partilhados por 
um conjunto significativo de empresas, 
designadamente ao nível de um 
determinado setor, cluster, pólo de 
competitividade e tecnologia ou região, 
sendo os resultados largamento 
disseminados pelas empresas dos 
agregados em causa. 
O Incentivo é de uma taxa máxima de 70%. 
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Valorização de I&DT 
Projeto Objetivo Incentivo 
Projetos 
Demonstradores 
Projetos promovidos por empresas que, 
partindo de atividades de I&D 
concluídas com sucesso, visam a 
demonstração tecnológica e a 
divulgação de novas tecnologias sob a 
forma de novos produtos, processos ou 
serviços inovadores, no sentido de 
evidenciar, perante um público 
especializado e em situação real, as 
vantagens económicas e técnicas das 
novas situações que pretendem 
difundir. 
O incentivo é de 25% das despesas 
elegíveis, à qual poderá ser acrescido uma 
majoração consoante três critérios: 
Majoração “Investigação Industrial”; 
Majoração “tipo de empresa” e Majoração 
de 15% no caso de cooperação entre 
empresas, entre entidades do SCT ou 
divulgação ampla dos resultados.   
 
(Fonte: QREN) 
4.2. Os Apoios Públicos à I&D Universitária 
O número de programas de financiamento à investigação e desenvolvimento tem 
aumentado ao longo dos anos. Nem sempre é claro o relacionamento entre os diversos 
programas, pois os grandes programas vinculam-se por eixos, medidas, sub-programas, 
etc., com amplitudes diferentes mediante a sua origem. Sob outra perspectiva, existem 
imensos programas – particularmente comunitários – que financiam outros programas 
de I&D, os quais podem ser geridos nacionalmente por entidades gestoras (como por 
exemplo a FCT) e que aplicam regras diferentes consoante as origens do financiamento.  
A listagem seguinte considera alguns dos programas nacionais e europeus existentes 
para o período de 2007-2013: 
Programas Nacionais: 
 FCT - Fundação para a Ciência e a Tecnologia 
A Fundação para a Ciência e a Tecnologia é um instituto público integrado 
na administração indireta do Estado e dependente do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior. A FCT é um organismo que concede 
financiamentos com o objectivo de promover o avanço do conhecimento 
científico e tecnológico em Portugal. 
 ADI -Agência de Inovação 
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A Agência de Inovação dependente do Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior,  através da FCT e do Ministério da Economia e da Inovação, 
através do IAPMEI e da PME - Investimentos, tem como missão promover a 
inovação e o desenvolvimento tecnológico,  facilitando o aprofundamento das 
relações entre o mundo da investigação e o tecido empresarial português. 
 ANI – Agência Nacional de Inovação 
Através dos Ministérios da Economia e da Educação e Ciência, o Governo 
optou por reposicionar de uma forma estratégica a ADI, modificando-a para 
“ANI – Agência Nacional de Inovação, S.A.”. Esta adota uma plataforma que 
suporta o crescente alinhamento das políticas de I&D, Inovação e 
Empreendedorismo de base tecnológica, nas áreas da Ciência e da Economia, 
tendo como base a promoção da valorização do conhecimento, principalmente, 
através de uma maior e melhor colaboração e articulação entre empresas e 
SCTN. No âmbito desta mudança a ANI irá continuar um conjunto de 
atividades muito mais alargado do que a sua antecessora. Um dos objetivos 
visa o reforço do investimento empresarial em investigação e inovação, 
aumentando a componente privada de financiamento.  
O seu Sistema de Incentivos “I&DT” visa apoiar projetos demonstradores de 
tecnologias avançadas e de linhas-piloto, que derivando de atividades de I&D 
concluídas têm como objetivo realçar as vantagens económicas e técnicas das 
novas soluções tecnológicas. 
 Ciência Viva-ANCCT – Agência Nacional para a Cultura Científica e 
Tecnológica 
Ciência Viva é a Agência Nacional para a Cultura Científica e Tecnológica 
criada como uma unidade do Ministério da Ciência e da Tecnologia, que 
procura aproximar a sociedade portuguesa da Ciência e dos cientistas, através 
de iniciativas de promoção do ensino experimental das ciências nas escolas, de 
campanhas nacionais de divulgação científica e de uma Rede Nacional de 
Centros Ciência Viva, que funcionam em estreita colaboração com 
universidades e poder local.  
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 CCDR – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
As Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional são serviços 
desconcentrados da administração central dotados de autonomia administrativa 
e financeira, incumbidos de executar medidas proveitosas para o 
desenvolvimento das respetivas regiões.  
Atualmente, existem 5 Comissões de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional – CCDR Norte; CCDR Centro; CCDR Lisboa e Vale do Tejo; CCDR 
Alentejo e CCDR Algarve.  
 
Por exemplo, a CCDR N é um serviço desconcentrado do Ministério do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, cuja 
atuação visa o desenvolvimento integrado e sustentável do Norte de Portugal, 
contribuindo para a competitividade e coesão do território nacional. Compete à 
CCRD-N, entre outros, a gestão de programas comunitários provenientes de 
fundos da União Europeia destinados a Portugal e de outros instrumentos de 
financiamento de desenvolvimento regional de que são exemplo os incentivos 
do Estado aos meios de comunicação de nível local e regional instalados.  
 QREN - Quadro de Referência Estratégico Nacional 
Como já se referiu anteriormente, o QREN corresponde ao enquadramento da 
política de coesão europeia em Portugal para o período de 2007-2013, sendo 
que a sua estruturação e meios de financiamento foram objetos de negociação 
entre o Governo Português e a Comissão Europeia. 
Comissão Europeia  
A Comissão Europeia é o órgão executivo da UE, sendo politicamente 
independentes. É responsável pela elaboração de propostas de novos atos 
legislativos europeus e pela execução das decisões do Parlamento Europeu e do 
Conselho da UE.   
A gestão de fundos da Comissão Europeia é, maioritariamente, gerida em 
parceria com as autoridades regionais e nacionais através de um sistema de 
“gestão partilhada”, sendo canalizado principalmente através dos fundos 
estruturais e de investimento: 
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o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER)  
o Fundo Social Europeu (FSE)  
o Fundo de Coesão (FC) 
o Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER) 
o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas (FEAMP) 
 
FEDER – Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional  
O Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional consiste no financiamento da 
ajuda estrutural de programas de desenvolvimento regional orientados para as 
regiões menos desenvolvidas, atuando em função de uma estratégia global e 
integrada com os restantes fundos estruturais. Tem como objetivo promover o 
desenvolvimento económico e social; fomentar a inovação e a sociedade da 
informação; valorizar o potencial endógeno e do desenvolvimento sustentável 
das regiões.  
 Fundação Calouste Gulbenkian 
A Fundação Calouste Gulbenkian é uma instituição portuguesa sem fins 
lucrativos, destinada a fomentar o conhecimento e a melhorar a qualidade de 
vida das pessoas através das artes, da beneficência, da ciência e da educação. 
Esta fundação tem como objetivo o de mobilizar e incentivar a reflexão crítica 
nas áreas das artes, ciência, educação, saúde e desenvolvimento humano; o 
financiamento a terceiros; a formação e criação de novas capacidades de 
enfrentar questões atuais; o desenvolvimento de projetos-piloto, testar e 
associar-se a pessoas ou entidades com vista à sua aplicação na sociedade; o 
apoio a projetos inovadores que gerem progresso e adaptabilidade à mudança; 
a divulgação de ideias e trabalhos de investigação e por fim a criação de redes 
e parcerias a fim de aproximar pessoas e instituições. 
 
 FAI – Fundo de Apoio à Inovação  
O Fundo de Apoio à Inovação foi criado pelo Ministério da Economia e da 
Inovação e é instituído junto da ADENE – Agência para a Energia. O FAI 
apoia projetos de inovação e desenvolvimento tecnológico e projetos de 
demonstração tecnológica nas áreas das energias renováveis e da eficiência 
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energética, bem como projetos de investimento em eficiência energética, 
estimulando parcerias entre empresas portuguesas e o Sistema Científico e 
Tecnológico Nacional.  
 
Programas Europeus: 
 7PQ – 7º Programa-Quadro para a Investigação e 
Desenvolvimento Tecnológico 
O Sétimo Programa-Quadro para a Investigação e Desenvolvimento 
Tecnológico é a principal ferramenta de financiamento de que a União 
Europeia dispunha para financiar a investigação. O programa dispunha de um 
orçamento de 53,2 mil milhões EUR ao longo dos seus sete anos de duração, 
abrangendo todas as áreas de investigação.   
 CIP – Programa-Quadro para a Competitividade e a Inovação  
O Programa-Quadro para a Competitividade e a Inovação tinha como o 
objectivo de estimular a competitividade das empresas europeias. O 
programa tem como principal alvo as pequenas e médias empresas (PME) e 
apoia actividades relacionadas com a inovação (incluindo eco-inovação), 
promovendo igualmente o desenvolvimento e utilização das tecnologias de 
informação e comunicação (TIC). O programa impulsiona também as energias 
renováveis e a eficiência energética. 
 INTERREG IV – Cooperação Territorial Europeia  
A Cooperação Territorial Europeia destinou-se a reforçar, em articulação com 
as prioridades estratégicas da União, as intervenções conjuntas dos Estados-
Membros em ações de desenvolvimento territorial integrado. Durante o período 
duração, vigoraram três tipos de programas operacionais: Programa de 
Cooperação Transfronteiriça (INTERREG IV A),  Programa de Cooperação 
Transnacional (INTERREG IV B) e Programa de Cooperação Inter-regional 
(INTERREG IV C). A Região Norte de Portugal participou nos 
seguintes Programas Operacionais de Cooperação:  
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o PO de Cooperação Transfronteiriça Portugal - Espanha  
o PO de Cooperação Transnacional Espaço Atlântico  
o PO de Cooperação Transnacional Espaço Sudoeste Europeu (SUDOE) 
o PO de Cooperação Inter-regional INTERREG IV C 
4.2.1 Evolução do Financiamento da I&D Universitária 
Financiamento através dos setores de exeução 
 
 
Gráfico 5. Evolução do financiamento da I&D no Ensino Superior pelos 
setores de execução, em milhões de euros 
(Fonte: DGEEC/MEC, IPCTN) 
 
O gráfico 5 apresenta a evolução do financiamento da I&D obtido pelo Ensino Superior 
através dos setores de execução. Verifica-se um crescimento acelerado de 2007 para 
2009, passando de um financiamento total de 587 milhões de euros para 1.013,7 
milhões de euros respetivamente. No entanto de 2010 para 2012 a evolução é inversa, 
apesar de não ser tão acentuada. Em 2012 regista-se um financiamento obtido de 846 
milhões de euros.  
 
Financiamento através da FCT 
Importa referir que no quadro da FCT as unidades de I&D são instituições de 
investigação públicas ou privadas, sem fins lucrativos, que se dedicam à investigação 
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científica e desenvolvimento tecnológico. Atualmente a FCT regista 292 Unidades de 
I&D em Portugal, divididas por áreas de conhecimento, de diferentes universidades.  
 
Gráfico 6. Distribuição das Instituições de I&D por região (NUTS II) em 2013 
(Fonte: FCT, Conselho Directivo, à data de 11 de Março de 2014) 
 
No gráfico 6 observa-se a distribuição das Instituições de I&D pelas regiões em 2013. A 
zona predominante é a de Lisboa e Vale do Tejo onde se situam 45,6% das Instituições 
de I&D, seguida da zona Norte com 28,9% e do Centro com 19,2%. O Alentejo 
apresenta uma percentagem baixa com 2,8%, assim com o Algarve e as Regiões 
autónomas dos Açores e da Madeira com apenas 1,6% e 0,9% respetivamente. 
 
Gráfico 7. Evolução do financiamento às unidades de I&D por ano, em 
milhões de euros 
 (Fonte: FCT, Conselho Directivo, à data de 11 de Março de 2014) 
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O gráfico 7 revela a evolução do financiamento às unidades de I&D por meio da FCT. 
A evolução não é regular, em 2008 as unidades de I&D receberam o maior 
financiamento com o valor de 40.685.600 euros. Verifica-se um crescimento de 2011 
até 2013, obtendo neste último um financiamento de 26.965.150 euros.   
 
 
Gráfico 8. Evolução do financiamento às unidades de I&D por domínio 
científico, em milhões de euros 
Nota: Em 2013, por grande domínio científico, 13% das instituições enquadravam-se nas 
Ciências da Vida e da Saúde, 35% nas Ciências Exatas e da Engenharia, 11% nas Ciências 
Naturais e do Ambiente e 41% nas Ciências Sociais e Humanidades. 
(Fonte: FCT, Conselho Directivo, à data de 11 de Março de 2014) 
 
No gráfico 8, observa-se a evolução do financiamento às unidades de I&D, pela FCT, 
por domínio científico nos anos de 2007, 2010 e 2013. Em nenhum domínio se verifica 
uma constante subida, já ao contrário, no domínio das Ciências da Engenharia e 
Tecnologias a evolução tem sido negativa baixando o financiamento nos três períodos. 
Nos outros domínios afirma-se que o ano em que houve maior financiamento ocorreu 
em 2010. No entanto de 2010 para 2013 a descida é considerada significativa em certos 
domínios, tal como no domínio das Ciências Sociais que sofreu uma diferença negativa 
de 1.890.548 euros, seguido das Humanidades com uma diferença de menos 1.558.448 
euros, das Ciências Exatas com menos 1.477.376 euros e das Ciências Naturais com 
menos 1.252.414 euros. 
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4.3. SAESCTN: Tipologias de apoio 
O Sistema de Apoio a Entidades do Sistema Científico e Tecnológico Nacional 
(SAESCTN) é uma tipologia de intervenção do Eixo Prioritário I
7
, do Programa 
Operacional Fatores de Competitividade (COMPETE) que visou o crescimento e 
reforço do Sistema Científico e Tecnológico Nacional, aumentando a sua 
competitividade e a articulação entre as entidades do SCTN e as empresas. Este sistema 
de apoio foi operacionalizado através não só do COMPETE mas também dos 
Programas Operacionais Regionais Norte, Centro e Alentejo. Territorialmente, o 
SAESCTN foi aplicado nas regiões Objetivo de Convergência - Regiões NUTS II 
Norte, Centro e Alentejo. 
Este dirigia-se, individualmente ou em associações, a instituições do Ensino Superior, 
laboratórios associados, laboratórios do Estado, instituições privadas sem fins lucrativos 
com objeto principal atividades de C&T, empresas inseridas em projetos de IC&DT ou 
parcerias internacionais, e outras instituições públicas ou privadas sem fins lucrativos 
que desenvolvessem ou participassem em atividades de investigação científica ou de 
educação e cultura científica e tecnológica.  
 O SAESCTN prosseguiu com os seguintes objetivos: 
 Promover a cultura científica e tecnológica, através de projetos e atividades 
específicas; 
 Reforçar as competências das instituições científicas e tecnológicas, 
nomeadamente, através do financiamento de programas e projetos de 
investigação científica e desenvolvimento tecnológico (IC&DT) em todos os 
domínios científicos; 
 Promover projetos de IC&DT orientados para a implementação de políticas 
públicas; 
                                                          
7
 Eixo Prioritário I – Conhecimento e Desenvolvimento Tecnológico. Dedica-se à Ciência e à promoção 
da I&DT, com particular incidência sobre o contexto empresarial. Tem como objetivo estimular a criação 
de novos conhecimentos nas instituições científicas e tecnológicas e intensificar o esforço de I&DT 
empresarial e a articulação entre empresas e centros de saber. Para a realização dos objetivos foram 
criados dois instrumentos: SAESCTN (dirigido a instituições do SCT) e SI I&DT (dirigido às empresas).  
 
 
51 
 
 Promover o desenvolvimento de redes temáticas e parcerias internacionais em 
Ciência e Tecnologia (C&T) 
 Estimular o acesso e promover o sucesso da participação de instituições 
portuguesas em projetos do 7º Programa Quadro de IC&DT e outros programas 
internacionais de C&T. 
(Fonte: COMPETE) 
Em linha com estes objetivos, foram definidas as seguintes tipologias de projetos: 
 Projetos de IC&DT – atividades de investigação fundamental, investigação 
aplicada e/ou desenvolvimento experimental e tecnológico, envolvendo uma ou 
várias entidades do SCTN, existindo as seguintes modalidades: 
i. Projetos em todos os domínios científicos; 
ii. Projetos de redes temáticas de C&T; 
iii. Projetos de criação e operação de consórcio de IC&DT; 
 Projetos orientados para a implementação de políticas públicas ou para a 
valorização de resultados da investigação científica; 
 Projetos de cooperação internacional, no âmbito de parcerias e acordos de 
cooperação; 
 Projetos de estímulo à participação no Programa Quadro de IC&DT e outros 
programas internacionais, de acordo com as seguintes modalidades: 
i. Apoio à fase preparatória das candidaturas; 
ii. Projeto complementar ao apoio do 7º Programa Quadro de IC&DT da 
UE; 
 Projetos de promoção da cultura científica e tecnológica, de caráter transversal, 
nomeadamente no âmbito da “Ciência Viva”; 
 Programas integrados de IC&DT, visando o reforço, expansão e racionalização 
institucional de entidades ou grupo de entidades do SCTN, desenvolvidos em 
complementaridade com operações, recentes ou em curso, de aumento de 
capacidade em instalações e equipamento. Os programas integrados de IC&DT 
devem: estruturar-se em torno de um conjunto de linhas de investigação 
científica específicas, com produção científica continuada e de alta qualidade; 
incorporar desejavelmente ações relativas às diferentes fases do ciclo de 
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atividades de I&D; e contribuir de forma relevante para a criação de emprego 
científico e tecnológico.  
 
Considerou ainda elegíveis, outros projetos de IC&DT promovidos por Laboratórios 
Associados e Unidades de I&D, desde que fossem de relevância e interesse público.   
A gestão do SAESCTN foi assegurada pela Autoridade de Gestão do COMPETE, tendo 
este delegado competências de gestão, avaliação, acompanhamento e controlo em três 
organismos intermédios, designadamente: i) a ADI para projetos que envolvessem 
empresas; ii) a FCT, entidade responsável pela coordenação das políticas e 
financiamento público da investigação científica e tecnológica nacional, para os 
restantes projetos; iii) Ciência Viva – ANCCT, para projetos de promoção da cultura 
científica e tecnológica, de carater transversal.  
 
As candidaturas ao SAESCTN processaram-se, em regra, através de concursos públicos, 
cujos Avisos de Aberturas eram definidos e publicitado pela Autoridade de Gestão do 
COMPETE em junto com os organismos intermédios, sendo divulgados, para além dos 
meios legais estabelecidos, através dos respetivos sítios na Internet. O apoio aos 
projetos aprovados no âmbito do SAESCTN revestiu a forma de financiamento não 
reembolsável e a taxa máxima de financiamento (FEDER) foi de 85% das despesas 
elegíveis executadas por entidades públicas e privadas sem fins lucrativos e de 50% no 
caso de empresas.  
 
No final de 2013, o Eixo I registava um total de 13.857 candidaturas (tabela 8.), 
abarcando perto de 3,8 milhões de euros de investimento. Destas candidaturas, 
encontravam-se aprovadas 3.311, com um incentivo associado de 726 milhões de euros. 
Segundo dados do Relatório de Execução (COMPETE 2013), este Eixo representa 68% 
do total de candidaturas.  
Em média, o incentivo atribuído por projeto gira os 127 mil euros no SAESCTN e 543 
mil no SI I&DT, onde estes através da sua forte componente de desenvolvimento 
experimental, possuem, por norma maior dimensão.  
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Tabela 8. Candidaturas e Projetos Aprovados Eixo I, por instrumento 
Instrumento 
Candidaturas 
(2007-2013) 
Projetos Aprovados 
(2007-2013) 
Nº. Projetos 
Investimento 
(mil euros) 
Nº. Projetos 
Investimento 
Elegível  
(mil euros) 
Incentivo  
(mil euros) 
SAESCTN 12.076 1.711.872 2.577 386.139 327.662 
SI I&DT 1781 2.049.327 734 792.931 398.393 
Total Eixo I 13.857 3.761.200 3.311 1.179.070 726.056 
 
(Fonte: SI POFC – Relatório de Execução 2013) 
 
O gráfico 9 representa a evolução das candidaturas no período de 2007 a 2013. O ano de 
2009 destaca-se claramente, sobretudo pelo instrumento SAESCTN que demonstra uma 
subida extrema. Tal deve-se aos concursos SAESCTN lançados no mesmo ano, 
nomeadamente a dois de âmbito alargado para a apresentação de projetos de IC&DT em 
todos os domínios científicos ao qual obtiveram, no total, mais de 5 mil candidaturas. 
Em 2013 deram entrada 1.375 projetos, com destaque para o SI I&DT, onde foram 
alcançados níveis de investimento superiores aos registados nos três anos anteriores.  
 
 
Gráfico 9. Evolução das Candidaturas nos anos de 2007 a 2013, unid: mil 
euros  
 (Fonte: SI POFC – Relatório de Execução 2013) 
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Relativamente aos projetos de IC&DT do SAESCN, de acordo com a tabela X, 
persistem quatro categorias de concursos – os concursos lançados ao abrigo das 
disposições transitórias do Regulamento de Execução do SAESCTN; os concursos 
gerais, que abrangem todos os domínios científico; os concursos específicos, 
resultantes, na sua maioria, de acordos de cooperação com instituições internacionais e 
os projetos estratégicos, desenvolvidos em domínios de interesse público.  
No período de 2007 a 2013 foram lançados um total de 34 concursos do SAESCTN, 
que originaram mais de 12 mil candidaturas, com um investimento associado de 1,7 mil 
milhões de euros (tabela 9). Os concursos gerais resultaram em cerca de 91% das 
candidaturas recebidas e 52% do incentivo atribuído no SAESCTN. 
 
Tabela 9. Candidaturas e Projetos Aprovados no SAESCTN por Natureza dos 
Concursos, 2007-2013  
Instrumentos 
Candidaturas 
(2007-2013) 
Projetos Aprovados 
(2007-2013) 
Nº. 
Proj. 
Investimento 
(mil euros) 
Nº. 
Proj. 
Investimento 
Elegível  
(mil euros) 
Incentivos  
(mil euros) 
SAESCTN – Disposições Transitórias 696 76.460 642 67.762 57.283 
SAESCTN – Concursos Gerais 11.044 1.460.202 1.730 201.166 170.755 
SAESCTN – Concursos Específicos 157 36.731 70 8.964 7.614 
SAESCTN – Proj. Estratégicos 106 114.257 106 101.639 86.393 
Total IC&DT 12.003 1.687.650 2.548 379.530 322.045 
SAESCTN – Ciência Viva 73 24.222 29 6.609 5.617 
Total SAESCTN 12.076 1.711.872 2.577 386.139 327.662 
 
(Fonte: SI POFC - Relatório de Execução 2013) 
Relativamente à localização dos projetos aprovados SAESCTN (tabela 10), a região 
Norte obteve 56% do incentivo (incluindo a repetiva parte nos projetos Multi-Regiões), 
seguido do Centro com 41% e, por fim, o Alentejo com 3% dos apoios.   
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Tabela 10. Projetos SAESCTN Aprovados por NUTS II, 2007-2013 
NUTS II 
Projetos Aprovados  
(2007-2013) 
 
Nº. Proj. 
Investimento 
Elegível 
(mil euros) 
Incentivos 
(mil euros) 
Norte 1.277 193.272 163.974 
Centro 880 138.295 117.452 
Alentejo 85 9.824 8.335 
Multi-Regiões Convergência 335 44.748 37.902 
Total SAESCTN 2.577 386.139 327.663 
 
(Fonte: SI POFC – Relatório de Execução 2013) 
O gráfico 10 representa a análise por regiões, onde se observa um destaque, na região 
Norte nos domínios das Ciências da Engenharia e Tecnologia e Ciências Médicas e da 
Saúde. Na região Centro as Ciências da Engenharia e Tecnologia e as Ciências Naturais 
apresentam a mesma percentagem predominante. Relativamente ao Alentejo constata-se 
uma percentagem muito baixa no domínio científico das Ciências Médicas e da Saúde, 
tendo como maior percentagem, as Ciências Naturais.  
 
Gráfico 10. Projetos de IC&DT Aprovados no SAESCTN por Domínio 
Científico Principal e Região, 2007-2013 
 (Fonte: SI POFC – Relatório de Execução 2013) 
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Os projetos aprovados de IC&DT do SAESCTN compreendem 217 entidades 
(incluindo entidades parceiras), das quais se realçam as Instituições do Ensino Superior, 
que detêm cerca de 71% do total do incentivo aprovado (gráfico 11). Estas entidades 
são também as que lideram maior número de projetos – 78% do total.  
 
Gráfico 11. Incentivo Aprovado para Projetos de IC&DT - SAESCTN por 
Tipo de Promotor, 2007-2013 
 (Fonte: SI POFC) 
 
4.4. FCT: Tipologias de apoio 
A Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT), I.P., tutelada pelo Ministério da 
Educação e Ciência, é a agência pública nacional para o financiamento da investigação 
em ciência, tecnologia e inovação, em todas as áreas do conhecimento. 
Missão e atribuições 
A FCT tem como missão promover o desenvolvimento do conhecimento científico e 
tecnológico nacional e estimular a sua difusão e contribuição para a sociedade e para o 
tecido produtivo, assegurando que o conhecimento gerado é plenamente utilizado para o 
crescimento económico e para o bem-estar do cidadão.  
Esta prossegue a sua missão assegurando: 
 A atribuição, em concursos com avaliação por pares, de bolsas e contratos a 
investigadores, financiamento a projetos de investigação e desenvolvimento;  
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 O apoio a centros de investigação competitivos e a infra-estruturas de 
investigação de ponta;  
 A participação de Portugal em organizações científicas internacionais; 
 A promoção da participação da comunidade científica nacional em projetos 
internacionais; 
 O estímulo da transferência de conhecimento entre centros de investigação e a 
indústria.  
 
Em estreita colaboração com organizações internacionais coordena ainda as políticas 
públicas para a Sociedade da Informação e do Conhecimento em Portugal e assegura o 
desenvolvimento dos meios nacionais de computação científica promovendo a 
instalação e utilização de meios e serviços avançados e a sua articulação em rede. 
 
Objetivos Estratégicos 
 Consolidar a formação avançada e o emprego científico, para reforço do capital 
humano; 
 Estimular a produção, a competitividade e a visibilidade internacional da 
Ciência feita em Portugal; 
 Estimular a transferência de conhecimento entre os centros de I&D e o tecido 
empresarial; 
 Promover a inclusão digital e o desenvolvimento da Rede Ciência, Tecnologia 
e Sociedade e da Rede Escolar. 
 
Apoios 
A FCT apoia a comunidade científica em Portugal através de diferentes instrumentos de 
financiamento, dirigidos a cientistas, equipas de investigação e centros de I&D. Os 
apoios promovidos pela FCT estão abertos a investigadores de qualquer nacionalidade, 
em todas as áreas do conhecimento. 
Cada tipo de apoio é atribuído através de concursos competitivos, em que as 
candidaturas recebidas passam por um rigoroso processo de revisão por pares. Os tipos 
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de financiamento disponíveis, incluindo os que a FCT coordena a nível internacional, 
são: 
 Bolsas – Bolsas de doutoramento e de pós-doutoramento atribuídas em 
concursos com candidaturas individuais. Incluí bolsas de doutoramento em 
empresas, e outros tipos de bolsas para licenciados, em diversas fases da 
careira; 
 Programas de Doutoramento – Com uma forte base de investigação 
científica, são propostos por centros de I&D, universidades e/ou empresas; 
 Contratação de Doutorados – Programas de apoio à contratação dos melhores 
doutorados para os centros de I&D nacionais; 
 Projetos de I&D – Diferentes tipos de apoio para os projetos de investigação 
mais inovadores e ambiciosos, em todas as áreas do conhecimento; 
 Instituições de I&D – Financiamento base e estratégico para centros de I&D 
avaliadas pela FCT; 
 Infra-estrutura de Investigação – Apoio a programas de re-equipamento e 
para a criação e manutenção de um roteiro nacional de infra-estruturas de 
investigação; 
 Cooperação Internacional – Acesso a fontes de financiamento e redes 
internacionais, para colaboração com investigadores noutros países; 
  Fundo de Apoio à Comunidade Científica – Apoio a iniciativas relacionadas 
com a atividade de investigação; 
 Protocolos – Apoio em áreas específicas, através de protocolos com 
organizações nacionais e internacionais; 
 Prémios – Atribuídos em reconhecimento de trabalho realizado. 
 
O financiamento à Ciência registou um aumento de 8 milhões de euros de 2012 (415,8 
M€) para 2013 (423,8 M€), depois do aumento de 6 milhões de euros verificado entre 
2011 (410,2 M€) e 2012, como se verifica no gráfico 12. 
 
59 
 
 
Gráfico 12. Orçamento e Execução FCT, 2007-2013 (milhões de euros) 
 (Fonte: Relatório de Atividades FCT 2013) 
 
O gráfico 13 permite observar a repartição do investimento da FCT no sistema 
científico nacional em 2013. A área de atuação relativa às Bolsas destaca-se com um 
investimento de 153 milhões de euros, o que representa em termos percentual 36%. A 
segunda área com maior orçamento de investimento é a dos Projetos de I&D que 
representa 26% do investimento total. As Instituições em I&D também representam 
uma percentagem significativa com 17% do investimento total.  
 
Gráfico 13. Execução do orçamento de investimento por área de atuação em 
2013 (milhões de euros) 
 (Fonte: Departamento de Gestão e Administração/FCT, maio de 2014) 
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4.4.1. Projetos de I&D 
Em 2013, para além do lançamento de novos concursos, o Departamento de Programas 
e Projetos (DPP) foi responsável pelo acompanhamento da execução de 4.794 projetos 
de investigação em todos os domínios científicos e em áreas estratégicas definidas como 
fundamentais para o desenvolvimento económico-social da sociedade portuguesa, com 
financiamento assegurado por fundos nacionais e comunitários. 
 
Tabela 11. Distribuição dos projetos por grandes domínios científicos, em 2013 
Domínio Projetos Financiamento Concedido 
Ciências da Vida e da Saúde 891 122.374.378,00 € 
Ciências Exatas e da Engenharia 1.988 246.182.722,01 € 
Ciências Naturais e do Ambiente 1.039 146.686.088,04 € 
Ciências Sociais e Humanidades 876 77.364.817,00 € 
Total 4.794 592.608.005,05 € 
 
(Fonte: Relatório de Atividades FCT 2013) 
 
O domínio das Ciências Exatas e da Engenharia representa o valor mais alto, 
correspondendo a cerca de 41% dos projetos geridos pelo Departamento, equivalente a 
um volume de financiamento de 246.182.722,01 €, seguido do domínio das Ciência 
Naturais e do Ambiente com 22% e um financiamento associado de 146.686.088,04 €. 
Quanto às Ciências da Vida e da Saúde surgem com 891 projetos (19%), pouco mais do 
que as Ciência Sociais e Humanidades (18%).   
Cerca de 43,95% do total de projetos foram aprovados para co-financiamento do 
COMPETE/QREN. Cerca de 56,05% dos projetos foram financiados integralmente por 
fundos nacionais do Ministério da Educação e Ciência tal como se verifica no gráfico 
14. 
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Gráfico 14. Distribuição dos Projetos de IC&DT por Fonte de Financiamento, 
em 2013 
 (Fonte: Relatório de Atividades FCT 2013) 
 
O gráfico 15 compreende a distribuição regional dos projetos de IC&DT. A região com 
maior captação de financiamento para projetos de investigação é Lisboa e Vale do Tejo, 
devido ao grande número de instituições de ensino superior e centros de investigação 
que possui, representando cerca de 50% do total de projetos da FCT. 
As entidades beneficiárias por excelência dos projetos de investigação apoiados pelo 
DPP, são as Instituições do Ensino Superior, os seus Institutos e os Centros de I&D, o 
que se justifica pela natureza da investigação das operações financiadas. Seguido destas, 
surgem as IPSFL vocacionadas para as atividades de investigação, os Laboratórios do 
Estado e os Laboratórios Associados.  
 
Gráfico 15. Distribuição Regional dos Projetos de IC&DT, em 2013 
 (Fonte: Relatório de Atividades FCT 2013) 
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4.4.2. Instituições de I&D 
O financiamento de Unidades de I&D através de projetos estratégicos compete ao 
Departamento de Suporte à Rede de Instituições Científicas e Tecnológicas (DSRICT) e 
enquadra-se no objetivo prioritário de estimular a competitividade e a visibilidade 
internacionais da Ciência feita em Portugal. 
A evolução do SCTN tem motivado diferentes modelos de financiamento às instituições 
nacionais de I&D: 
 Programas Integrados de IC&DT – As unidades de I&D avaliadas no 
exercício de Avaliação e Financiamento de Unidades de I&D – 2013 são 
financiadas através de fundos nacionais (provenientes do Orçamento de 
Estado), e quando elegíveis, co-financiadas por fundos comunitários; 
  Programa Incentivo – É uma medida de estímulo à competitividade 
internacional dos investigadores a trabalhar em Portugal e das Instituições 
nacionais, em particular a que resulte na captação de financiamento 
internacional; 
 Projetos Estratégicos – Estes projetos apoiam as atividades das instituições 
em linhas estratégicas de responsabilidade própria, estimulando a evolução 
para modelos de organização e gestão adequados às novas formas de produção 
de conhecimento multidisciplinar e em rede. Os projetos estratégicos são 
financiados pelo COMPETE e/ou pelo Orçamento de Estado; 
Em 2013, o DSRICT procedeu a ajustes (reforço ou redução) dos valores aprovados 
inicialmente para o período de 2011-2012 pelas Unidades e Laboratórios Associados. 
Tendo em conta que os projetos tinham como data de termo 31 de Dezembro de 2012, e 
de forma a certificar o funcionamento das atividades científicas das Unidades, foi 
efetuado uma reprogramação, para mais um ano, incluído 36 projetos estratégicos (Pest) 
do COMPETE e 199 projetos estratégicos do OE. Em simultâneo procedeu à aprovação 
do financiamento para o ano 2013-2014, de 35 projetos estratégicos COMPETE e 49 
projetos estratégicos OE. O financiamento total foi de 222.760.517 €.  
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Tabela 12. Número de projetos estratégicos por tipo, fonte de financiamento e o 
investimento aprovado até ao final de 2013 
Fonte de 
Financiamento 
Período de 
Execução 
Nº de Projetos FEDER OE Total 
PEst 
COMPETE 
2011-2012 35 41.287.590 € 10.801.871 € 52.089.461 € 
2011-2013 36 11.370.184 € 2.081.744 € 13.451.928 € 
2013-2014 35 30.359.352 € 9.819.742 € 40.179.094 € 
PEst OE 
2011-2012 50 - 43.642.616 € 43.642.616 € 
2011-2013 199 - 38.849.781 € 38.849.781 € 
2013-2014 49 - 34.547.637 € 34.547.637 € 
Total 404 83.017.127 € 139.743.390 € 222.760.517 € 
 
(Fonte: Relatório de Atividades FCT 2013) 
 
A tabela 13 apresenta a execução dos projetos estratégicos por tipologia OE e 
COMPETE, com os correspondentes montantes pagos durante o ano de 2013. Os 
projetos estratégicos COMPETE obtiveram 78% das despesas entradas pagas 
equivalente a um montante de 30.151.253 €, por sua vez, os projetos estratégicos OE 
registaram 75% das despesas entradas pagas. 
 
Tabela 13. Execução dos projetos estratégicos por tipologia OE e COMPETE 
Tipo 
Despesa 
Entrada 
Despesa 
Analisada 
Despesa 
Elegível 
Montante Pago 
PEst COMPETE 38.747.479 € 39.851.000 € 29.583.785 € 30.151.253 € 
PEst OE 46.632.142 € 47.643.067 € 37.770.010 € 35.164.657 € 
Total 85.379.620 € 87.494.068 € 67.353.795 € 65.315.909 € 
 
(Fonte: Relatório de Atividades FCT 2013) 
 
Finalmente, o financiamento atribuído pela FCT permitirá apoiar a realização de 
atividades que valorizem as unidades de I&D e criem ou amplifiquem condições para a 
melhor concretização dos seus objetivos, reforçar atividades estratégicas de I&D de 
reconhecido mérito e complementar financeiramente a atividade de I&D realizada pela 
unidade.  
O financiamento às unidades de I&D abrange dois tipos: 
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i. Financiamento de base – atribuído às unidades com classificação igual 
ou superior a Bom, relacionado à dimensão da unidade, a um fator de 
correção correspondente à sua intensidade laboratorial e à classificação 
obtida pela unidade de I&D no processo de avaliação; 
ii. Financiamento estratégico – atribuído às unidades de I&D com 
classificação de Excepcional, Excelente ou Muito Bom com base no 
programa estratégico apresentado pela unidade, em função da proposta 
do painel de avaliação. 
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5. Análise dos Projetos de I&D da UP Co-Financiados pelo SAESCTN 
/ FCT 
Até 31/12/2012 foram abertos 26 concursos do SAESCTN. Entre estes concursos 
destacam-se: 4 concursos para projetos em todos os domínios científicos, abrangendo 
60,7% da dotação orçamental; 1 concurso para Projetos de IC&DT estratégicos e de 
interesse público promovidos por laboratórios associados e unidades de I&D (29,18% 
da dotação orçamental); 18 concursos no âmbito de Acordos de Cooperação com 
entidades internacionais. 
No total foram candidatados 11.077 projetos, correspondendo a um investimento de 
1.627.903.044 €. Foram aprovados 2.142 projetos, com um investimento total aprovado 
de 324.720.625,40 €. O incentivo FEDER aprovado ascende a 258.875.781,73 €. 
Tabela 14. Projetos aprovados em Universidades e Institutos Politécnicos Públicos, 
2008-2012 
 Promotor Nº. Projetos 
Investimento Total 
Aprovado 
Universidades 
Públicas 
U. Porto 719 120.381.652,00 € 
U. Coimbra 433 67.668.322,98 € 
U. Aveiro 314 47.874.475,78 € 
U. Minho 342 45.590.633,00 € 
U. Évora 88 10.661.132,51 € 
UTAD 39 5.818.652,00 € 
UBI 41 4.542.403,00 € 
Institutos 
Politécnicos Públicos 
IP Porto 35 4.031.033,85 € 
IP Bragança 16 2.279.129,00 € 
IP Coimbra 8 980.852,00 € 
IP Leiria 7 723.714,00 € 
IP Tomar 5 573.265,00 € 
IP Viseu 2 311.360,00 € 
IP Beja 1 180.000,00 € 
IP Castelo Branco 1 165.846,00 € 
IP Viana do Castelo 1 142.471,00 € 
IP Santarém 1 50.500,00 € 
Total 2.053 311.975.442,11 € 
Total SAESCTN 2.142 324.720.625,40 € 
 
(Fonte: COMPETE – Relatório Final, 2013) 
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Dos 2.142 projetos aprovados, cerca de 96% (1.976) são projetos das Universidades 
Públicas e dos Institutos Politécnicos Públicos. A Universidade do Porto destaca-se 
claramente com 719 projetos, representando aproximadamente 34% da totalidade dos 
projetos, tal como se verifica na tabela 14. O investimento total aprovado da UP 
representa 37% do investimento total do SAESCTN. 
Relativamente ao projetos exploratórios de IC&DT aprovados pela FCT em 2013, a 
tabela 15 compara os valores dos projetos da U.Porto com os de Portugal. A U.P 
representa 17% dos projetos totais em Portugal. Destaca-se o domínio das Ciências 
Exatas e da Engenharia em que a U.P representa 19% dos projetos totais em Portugal. 
No domínio das Ciências da Vida e da Saúde a U.P corresponde a 22% do total dos 
projetos nesse domínio em Portugal. 
Tabela 15. Nº de projetos aprovados pela FCT no concurso de Projetos 
Exploratórios de IC&DT em todos os Domínios Científicos de 2013, por área científica: 
comparação U.Porto/Portugal 
Domínio Científico Portugal U.Porto 
Ciências da Vida e da Saude 49 11 
Ciências Exatas e da Engenharia 94 18 
Ciências Naturais e do Ambiente 47 9 
Ciências Sociais e Humanidades 41 5 
Total 231 43 
(Fonte: FCT) 
 
No que concerne o nº de Laboratórios Associados e Unidades de I&D financiadas pela 
FCT em 2013, a U.Porto representa 19% do total de Portugal (tabela 16). Os 
Laboratórios Associados da U.P contam com uma fatia 35% do total de Portugal. Por 
sua vez, as Unidades de I&D apresentam uma percentagem menor (14%). A U.P 
corresponde a mais de um quarto (32%) do total de Portugal no domínio das Ciências da 
Saúde e 20% no domínio das Ciência da Engenharia e Tecnologias. 
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Tabela 16. Nº de Laboratórios Associados e Unidades de I&D financiadas 
plurianualmente pela FCT 2013, por área científica: comparação U.Porto/Portugal 
 Portugal U. Porto 
 
Laboratórios 
Associados 
Unidades 
de I&D 
Total 
Laboratórios 
Associados 
Unidades 
de I&D 
Total 
Artes e 
humanidades 
0 68 68 0 10 10 
Ciências da 
engenharia e 
tecnologias 
13 52 65 5 8 13 
Ciências da saúde 5 29 34 2 9 11 
Ciências exatas 2 45 47 0 4 4 
Ciências naturais 4 38 42 2 4 6 
Ciências sociais 2 61 63 0 7 7 
Total 26 293 319 9 42 51 
(Fonte: FCT) 
 
A Universidade do Porto apresentou valores satisfatórios quando comparada a Portugal 
entre os ano de 2007 e 2013, constata-se um grande número de projetos da U.P o que 
traduz num bom desempenho relativo à investigação e desenvolvimento executada.  
Os dados mais recentes são os retirados do ON2 relativos ao Programa Operacional 
Regional do Norte. Até à data de 30-11-2014, a U.P representou 10% dos projetos do 
Eixo 1 e 17% do Investimento aprovado. O Apoio a Entidades do Sistema Científico e 
Tecnológico registava 31 projetos, representando 46% dos projetos totais da U.P no 
Eixo I com o respetivo investimento de 16.545.463,75 €. Logo de seguida, o apoio a 
Infra-estruturas Científicas e Tecnológicas, por sua vez, apresenta um total de 19 
projetos com um investimento no valor de 41.405.690,34 €.  
Tabela 17. Projetos Aprovados no Programa Operacional Regional do Norte - 
Investimento Público – Universidade do Porto, 2014 
Eixo I. Competitividade, 
Inovação e Conhecimento 
Nº. 
Projetos 
Investimento 
Total 
Investimento 
Aprovado 
FEDER 
Apoio a Ações Coletivas 2 
             
6.320.511,70 €  
 
              
6.320.511,70 €  
 
       
6.320.511,70 €  
 
Apoio a Entidades do 
Sistema Científico e 
Tecnológico 
31 16.545.463,75 € 16.466.840,70 € 13.996.814,61 € 
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Apoio a Infra-estruturas 
Científicas e Tecnológicas 
21 60.207.944,49 € 57.332.168,54 € 47.490.777,40 € 
Apoio a Parques de 
Ciência e Tecnologia e 
Incubadoras de Empresas 
de Base Tecnológica 
1 
          
14.311.742,12 €  
 
          
13.974.050,87 €  
 
    
 11.877.943,24 €  
 
Promoção da Cultura 
Científica e Tecnológica e 
Difusão do Conhecimento 
5 
             
8.316.606,91 €  
 
              
5.420.088,57 €  
 
      
 3.299.489,19 €  
 
Promoção e Capacitação 
Institucional 
7 
             
3.069.590,38 €  
 
                 
537.383,10 €  
 
 
     343.265,02 €  
 
Total 67 108.771.859,35 € 100.051.043,48 € 83.328.801,16 € 
Total Eixo I 671 661.700.076,00 € 580.695.223,00 € 459.452.469 € 
 
(Fonte: COMPETE - ON2) 
 
No período de programação 2007-2013, relativamente à distribuição inter-regional dos 
Fundos Estruturais do QREN (PO Regionais e Temáticos), em 31 de dezembro de 2013, 
cerca de 40% das aprovações totais tinham sido realizadas na Região do Norte, que 
registava o maior peso relativo, seguida das restantes três Regiões de Convergência. 
Este maior nível de aprovações na Região do Norte não é, no entanto, compatível com a 
sua importância relativa face às outras regiões, no que respeita à dimensão populacional 
e produtiva. Segundo o relatório COMPETE 2013, e de acordo com os dados definitivos 
à data dos censos de 2011, na Região do Norte residia 52,5% da população total das 
Regiões Convergência. Por isso, comparando a distribuição territorial dos Fundos 
Estruturais tendo em conta a dimensão populacional de cada região (Fundos Estruturais 
aprovados “per capita”), constata-se que a Região do Norte é, entre as regiões do 
objetivo “convergência”, a que se encontrava destacadamente em pior posição, com um 
nível de aprovação “per capita” de 2.405 Euros, bastante distanciada das restantes. 
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6. Conclusões e Considerações Finais 
O impacto criado pela SAESCTN relacionado com o fortalecimento do sistema de C&T 
verifica-se nas três regiões Convergência do Continente, particularmente no Norte e no 
Centro, abarcando a maioria das grandes áreas científicas, com destaque para as ciências 
tecnológicas. Esse fortalecimento incide no setor institucional Ensino Superior e, em 
particular em quatro universidades públicas com sede nas regiões do Porto, Coimbra, 
Aveiro e Minho.  
O incentivo gerado pelo SAESCTN é bastante importante em termos de realização dos 
projetos e, consequentemente, na obtenção dos respetivos outputs, tendo em conta que 
teste sistema de apoio constitui a principal fonte de financiamento para os projetos de 
I&D promovidos pelas organizações de I&D do setor Ensino Superior sedeadas nas 
regiões de convergência.  
Na execução do SAESCTN, verifica-se um esforço de orientação estratégica, 
representada pela discriminação positiva atribuída a Laboratórios Associados e a 
Unidades de I&D com melhor classificação na avaliação internacional promovida pela 
FCT e nos concursos temáticos dirigidos a projetos enquadrados em acordos de 
cooperação entre Portugal e centros de conhecimento de referência mundial.  
No que concerne os apoios, a SAESCTN apoiou a maioria das grandes áreas científicas, 
constatando uma menor representatividade, sobre o investimento aprovado, das áreas 
das ciências sociais e das humanidades, nas quais a investigação é comparativamente 
menos exigente em termos financeiros. A área de maior acesso ao SAESCTN é a de 
Engenharia sobretudo, nas Ciências dos Computadores e Tecnologia, havendo ainda um 
acesso relevante por parte das Ciências Médicas, Biológicas, Neurociências e Ciências 
Farmacológicas. 
Em relação ao grande número de projetos (2.142 projetos), aponta-se como referência 
as quatro instituições de ensino superior com mais projetos aprovados num período de 
quarto anos – Universidade do Porto (719 projetos), Universidade de Coimbra (433 
projetos), Universidade de Aveiro (314 projetos) e Universidade do Minho (342 
projetos) – e ainda, tendo em conta que os projetos são conduzidos pelas unidades de 
investigação e que as instituições referidas estão presentes em todas as áreas científicas. 
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O papel da Universidade do Porto tem assumido as funções pretendidas no Sistema de 
Inovação. Verificou-se que os resultados dos projetos de I&D da U.P transformam-se de 
ideias para inovações através das 51 Instituições de I&D em que esta participa e do 
financiamento público que recebe. Alguns dos centros de investigação de I&D da 
Universidade do Porto são internacionalmente reconhecidos e considerados como dos 
mais produtivos, facto evidente na classificação obtida nas mais recentes avaliações 
independentes internacionais, onde mais de dois terços das unidades de investigação 
foram classificados com “Excelente” e “Muito Bom” ou integram “Laboratórios 
Associados”. Assim, o ranking Nacional de I&D vê o seu crescimento face à 
competitividade dos outros países. 
Tendo em conta que a principal função de um SI é, como mencionado anteriormente, a 
actividade de produzir, difundir e usar inovações a Universidade do Porto completa essa 
função com os outputs provenientes dos seus projetos de investigação e 
desenvolvimento. A nível regional a Universidade do Porto contribuí para o seu alto 
desenvolvimento, tal facto se observa nas tabelas anteriormente analisadas.  
O novo papel da Universidade – Universidade Empreendedora – faz todo o sentido na 
Universidade do Porto pois esta transforma o conhecimento e o know-how acumulado 
em inovações, promovendo o desenvolvimento da região do Porto através da ligação 
com outras organizações universitárias, empresas, laboratórios etc., mediante a criação 
de start-ups, spin-offs, projetos em parceria ou projetos em consórcio. 
As atividades de investigação da Universidade do Porto desenvolveram-se quantitativa 
e qualitativamente, fruto de uma crescente qualificação académica e do aumento do 
financiamento de infra-estruturas, equipamentos e bolsas de investigação através de 
programas de âmbito nacional ou europeu. A Universidade do Porto tem desenvolvido a 
aposta na internacionalização. Para tal, foram estabelecidos vários acordos (Eramus, 
bilaterais e de doutoramento) com vários países e instituições internacionais, assim 
como parcerias e consórcios universitários no âmbito de programas europeus e 
internacionais. Em 2011/2012 a Universidade do Porto tinha 2215 acordos ou parcerias 
com Instituições de Ensino Superior (IES) de 132 países em todo o mundo, dos quais 
65% resultam da participação em projetos internacionais. Cerca de 19% desses acordos 
ou parcerias envolve universidades situadas entre as 300 melhores do mundo. 
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Paralelamente, a Universidade do Porto desenvolveu esforços nas candidaturas a 
programas de apoio ao ensino superior, à investigação e ao desenvolvimento 
tecnológico financiados pela Comissão Europeia. Participa em 129 projetos, dos quais 
28 são coordenados pela Universidade, o que corresponde a 14% do orçamento global 
destes projetos. 
6.1. Avaliação Crítica do Estágio 
Para a conclusão deste relatório de estágio, encaro que a experiência quer do estágio 
quer da realização do relatório foi bastante enriquecedora e positiva. A entidade de 
acolhimento recebeu-me da melhor forma, facultando-me todo o apoio e informação 
necessária para a execução do estágio e do relatório. A Unidade de Projetos da U.P tem 
imensos projetos distintos como já foi visto, em áreas distintas, alguns com maior ou 
menor financiamento, e uma equipa extremamente dedicada, repleta de saberes onde 
tive o privilégio de ingressar pelo período de seis meses.  
O trabalho desenvolvido sobre os quatro projetos foi supervisionado pela coordenadora 
dos projetos em questão, explicando-me incansavelmente todos os aspetos fundamentais 
deste a teoria das candidaturas FCT às reuniões com os investigadores, para executar 
por fim, com sucesso as tarefas individualmente ajudando-me a desenvolver a 
capacidade de organização e autonomia.  
Os pontos negativos direcionam-se na realização do relatório pois o conteúdo do 
enquadramento teórico tem uma informação disponível bastante limitada o que 
dificultou essa tarefa.  
Em termos pessoas, este trabalho permitiu-me pôr em prática a teroria estudada ao 
longo deste Mestrado, aumentando os meus conhecimentos sobre esta temática e 
contribuindo para o meu crescimento profissional  
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